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Por um anno ..  
Por 6CÍ5 iiiezes. 
Por tres meios.
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AtuIso por foliia.; ...................
Annuncios, por linha.................

A correspondoncia official da capital dc- 
ser dirigida ao eácriptorio do Hiario oh 

Lisboa, ua imprensa naeíonal, aonde igual- 
mente se deve remetter./ranco deporle, a 
correspondência das provincias, assim co­
mo os periódicos que trocarem com o Diauio 
OE Lisboa.

A n im n c ia in -s e  to d a s as p u b lic a ç õ e s  h t -  
te ra ria s , de q u e  se rc ce b o re m  d o is  e xe m ­
p la re s .

Suas Magestades e Suas Altezas passam 
novidade em sua importante saude.

ySBOA
PREÇOS

A S S I G N A T U R A S
COM «STAUriLUA

Por um a n n o ............... • ................
Por seis m ezes................... ...
Por tres m ezes............... ................  o í̂dOO

F O L H A  O F F IC I A L  D O  G O V E R N O  P O R T U G U E Z

Communicados e correspondências,
por linha................................ íiObO

A correspondência das provincin.s, assim 
a oflicial como a particular, ou seja para 
reali.sar assignaturas da folha, ou para a 
publicação de cditaes, annuncios ou com­
municados, deve vir acompanhadj da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sem o que nào se lho 
dará destino. Os annuncios serão dirigidos 
á loja da venda do D iabio dh L isboa, rua 
Augusta n.« 224 e 226,

sem

P:\ISTE « F E lC lt L

maria publicas e livres, nos termos do artigo 162.® 
do decreto de 20 do setembro de 1844.

2. ® Os visitadores a quem esta inspccção for en­
carregada observarSo rigorosamente as instrucções 
ordenadas por portaria do 19 de outubro do anno 
proximo passado para a inspecçilo extraordinária 
das escolas da capital.

3 . ® Us mesmos visitadores darão, pela direcçTio 
geral de instrucção publica n’cstc ministério, con­
ta, até ao dia 5 dc cada mez, do resultado das vi­
sitas de inspec^'ão que durante o mez anterior tive­
rem feito ás escolas publicas c livres do distrícto
a^scu cargo.

4.® Acabada a visita escolar do cada distrícto,

a i i m s t k i u o  i >o s  x e g o c i o s  d o  r e i v o

DIKECÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO CIVIL 
3.* P e p a rticú o  — S-* Secç-úo

Seiido-mc presente o requerimento em que Aniia 
Sabina Domingucs, allegando os bons serviços pres- ^
tados por seu irmão Fructuoso João Domingues, na os visitadores apresentarão um relatorio circums- 
qualidade de director do hospital dc cbolcricos, es- tanciado do resultado da inspecçtio a que procede- 
tabelecido na villa da Figueira da Foz em 1850, ram, acompanhado de todos os documentos necessa- 
e de vogal da conunissão de soccorros ali creada, rios para sua illustração.
pede uma pensão das auctorisadas pela lei de 4 de 5.® Os governadores e mais auctoridades admi- 
juuho do anno passado para os menores Jayinc c  nistrativas prestarão aos visitadores todo o auxilio 
Elvira filhos do seu sobredito irmão; vistas as in- necessário para o desempenho do serviço da ins- 
formaçoes <^s .-uictoridadcs administrativas e os do- pecção escolar.
cumentos com que se acha instruído o respectivo 6 .® Pela direcção geral de instrucção publica se 
processo; e attendendo a que por uns e outros sc expedirão, em virtude d’esta portaria, as mais ins- 
provnm os allogados serviços, e que os menores rc- trucções que a sua execução reclamar, 
feridos ficaiam, cm consequência do obito de seu Paço das Necessidades, em 28 de fevereiro de 
pae, sem meios para prover-se á sua subsistência e 1860. =Anfonw Maria de Fontes Pereira deMello.
educação; usando da auctorisação dada ao governo -------
na citada lei, c  conformando-ino com a consulta da 2.» r e p a r t i ç ã o — 2.» s e c ç ã o

secção administrativa do conselho destado, e com Sendo,presente a Sua Magestade El-Rei 0 officio 
0 parecer do conselho de ministros: hei por bem do secretario geral servindo dc governador civil de 
conceder 
lecido 
c
mente entre ambo.s, e gosada pelo menor Jaymc ein I habitantes daquella cidade e de muitos do districto, 
quanto não chegar á idade dc 25 annos, ou não a inauguração do lyceu nacional no edificio que para 
obtiver emprego publico, e pela menor Elvira cm elle se construirá de novo, e que, por ser espaçoso 
quanto se conservar no estado de soltcirq,. e apropriado ao serviço do mesmo lyceu, ha dc con-

O ministro e secretario destado dos ncgocios do correr p.ara que os exercícios escolares ali possam 
reino assim 0 tenha entendido e faça executar. Paço ter logar com toda a regularidade; manda 0 mesmo 
das Necessidades, em 25 de fevereiro de 1 8 6 0 .=  augusto senhor declarar áquelle magistrado qtie fol- 
REI.=A.nfy?u'o Maria de Fontes Pereira de Mello. \ gou por ver realisado este melhoramento cm bene­

ficio dos estudos que se professam no mencionado 
lyceu.

O que assim se participa ao secretario geral, ser­
vindo dc governador civil, para sua intclligcncia.

Paço, cm 24 de fevereiro dc 1860. =.Anton?o 
Maria de Fontes Pereira de Mello.

DIRECÇAO GERAL DE INSTUITCÇAO PUULICA 
1.* Hoi)uriit,'2o

Tendo sido approvado por decreto de 31 de ja ­
neiro ultimo 0 regulamento sobre as obras destina­
das ao ensino, c convindo tomar as necessariíus pro­
videncias para a sua immediata execução: ha Sua 
Magestade El-llei por bem ordenar que 0 conselho I Pela dirccção geral de instrucção publica no mi- 
geral de instrucção jiiiblica, procedendo desde logo nisterio do i*cino se ha de prover, precedendo con- 
ao exame de todos os livros actualmente adoptados curso dc 00 dias, que principiará cm 10 do corrente 
nas escolas publicas e livros de instrucção prima- mez, perante os reitores dos lyccus nacionacs dc 
ria c secundaria, e bem assim das obras que ante- Coimbra, Lisboa e Porto, a substituição da cadeira 
rionneute haviam obtido approvação do extincto do graminutioa portugueza e latina e de latinidade 
conselho superior do instrucção publica, consulte de Aguiar de Sousa, cm Paredes, districto do Por- 
por este ministério sobre a adopção, approvação ou to, com 0 ordenado annual de lOOf^OOO réis, pagos 
prohibição dessas obras, propondo as que merece- pelo thesouro publico, e deduzido do do respectivo 
rem ser incluidas 110 catalogo geral dos livros adop- professor vitalício.
tados c approvados para 0 ensino publico. Os que pertenderem ser providos na dita subs-

D o mesmo modo procederá 0 conselho geral de titiiição se habilitarão com certidão dc idade de 25 
instrucção publica tanto ein relaç.ao ás obras já  pu- annos com])letos; attestados de bom comportamento 
blicadas ou inanuscriptos, cujos auctores, editores moral, civil e religioso, passados pelo parocho, pela 
ou proprietários requererem a sua ajiprovação, como cainara municipal, e pelo administrador do conce- 
áquellas, que, independente deste pedido, forem lho ou concelhos, onde tiverem residido os últimos 
julgadas uteis para 0 ensino. tres annos; certidões de folha corrida e de isenção

Determina também Sua Blagestado que o mesmo do serviço militar, na conformidade da lei dc 27 de 
conselho geral cm execução do artigo 28.® do ci- julho de 1855; c  documento por onde provem que 
tado regulamento proponha os programmas para a nuo ]iadc.cera moléstia contagiosa; tudo reconhecido 
composição do obras elementares nos diversos ra- c scllado. logo que findo o praso acima marcado 
mos da instrucção primaria em que for indispensa- lhes será assignado dia c  hora para os exames na 
vel abrir concurso, e promover por meio de prémios fónna do regulamento respectivo, c do programraa 
a publicação de livros elementares que satisfaçam ]á ])ublicado.
cabalmente aos verdadeiros fins do ensino nas cs- Dirccção geral de instrucção publica, 2 de março 
colas primarias. de 1860. =  O conselheiro director geral, José Ma-

O que assim se participa ao conselho geral de ins- 1 ria de Alreii.
trucção publica para sua iutelligencia c execução.

Paço das Necessidades, em 27 de fevereiro de 
1860. =Anfonio Maria dc Fontes Pereira dc Mello.

KECARTIÇÃO DE CONTABILIDADE

Para os cffeitos de que trata o artigo 2.® da carta 
dc lei do 24 dc agosto de 1848, aniiuncia-sc have- 

Convindo proceder, quanto antes, a uma inspec- rc([ucrído por este ministério Praiicisco Anto-
ção geral nas escolas de instrucção primaria dos 1 uio de Sousa c sua irmã D . Maria Araalia de feousa 
diversos districtos do reino e ilhas
termos, c segundo as instrueçoes com  ̂ . . . .
taria do 19 de outubro do anno proximo passado, 1 foi? aggregado á academia de bellas artes de Lisboa, 
se commcttcu extraordinariamente esta inspecção
na capital ao conselho geral de instrucção publica; e j j h x i s TERIO DOS XEGOCIOS DA FAZEXDA 

Considerando que não sc tendo, até hoje, feito 
essa inspecção regularmonte cm cada districto admi­
nistrativo, nem é jiossivcl obter-se a estatística exa-

ção primaria dos mo oe oousa c sua irma u .  aiaria jmuuui uu o  
s adjacentes, nos 0 pagamento do que so ficara devendo a seu í 
:oni que, jior por- oido pae, Francisco Antonio de Sousa, aftista,

fallc- 
qiie

PAPEIS DE CREDITO PUBLICO

Fundos públicos

DIRECÇAO GERAL DA TIIESOURARIA

Em continuação do anuuncio inserto no Diário 
cta da frequência e aproveitamento dos alimmos I Lishoa, n.® 47, publica-se que se expcdirain as 
nas escolas primarias, nem conhecer o verdadeiro | ordens necessárias para 0 pagamento, no dia 6 do 
estado dessas escolas, tanto cm relação ao bom 
desempenho dos professores, na parte do ensino que 
lhes está confiado, como da educação moral da mo- 
cid.ade, que lhos incumbe doutrin.ar por suas prati­
cas c  exemplar procedimento;

Considerando que, alem da urgente necessidade 
de ordenar a estatística geral da instrucção publica 
por meio dc um fiel c rigoroso inquérito, é indis­
pensável que o governo seja cabalinente informado 
de quaesquer faltas graves praticadas por alguns
professores que, esquecidos da importância e digni- | i,„cripçõe.s dn a^sentainento de 3 por cento, com
dade das su.as fiincçoes, têém dado logar a queixas p,ro desde o !.• de janeiro de 18GO....................
c reclamações de algumas camaras niunicipaes c In.̂ eripç5c.s com conpons, ídem idem 
juntas de parochia; assim como dos que se tornam Certificados de divida difienda 
dignos de especial eonsidei-ação pelo louvável zOlo 
com que procuram desempenhar os deveres do seu
ministério; a fim de, ])or este meio, se poder corri- xitnlos de divida publica (aiitigo.s) 
gir os abusos de uns c  premiar a dedicação dc ou- [ Ditos azues 
tros;

Considerando que; jiara a melhor c  mais conve­
niente eollocaeâo das cadeiras existentes c das que 
se forem successivamento creando, assim como para 
ajn-opriar o ensino ás verdadeiras necessidades da 
instrucção ])opiilar, c  ab.^olutamcntc necessário e.s- 
tud.ar ])vaticamentc as peculiares circumstancias dc 
cada centro de jinpulação, a sua posição tojiogra- 
phiea, 0 estado das sua.s relações, os hábitos c as 
condições da sua existência;

corrente, dos vencimentos do mez do fevereiro dc 
1860 das seguintes classes:

Camara dos dignos pares,
Camara dos senhores deputados,
Relação de Lisboa, procuradoria regia c delega­

dos,
Tribunaes do commeixio,
Estado maior do exercito,^
Supremo conselho de justiça militar.
Sé de Lisboa,
Majoria general,
Estado-maior da 1 .* divisão militar,
Governo civil de Lisboa,
Officiaes. gencracs reformado.s.
Repartição de fazenda do districto do Lisboa. 
Dirccção geral da thesouraria do ministério da fa­

zenda, em 3 de março dc lHQ0.=Joaquim José do 
Nascimento Lupi.

DIRECÇAO GERAL DOS PROPRIOS XACIONAES
VENDA DE BENS NACIONAES

líA CONFORMIDARE DOS DECRETOS DE 50 DE AGOSTO
E 21 DE OUTUBRO DE 1852*

COM APPLICAÇÃO AO CAMINHO DE FEIUIO DO NORTE

Em cumprimento dos referidos decretos se annun- 
cia que vão andar em praça as propriedades con­
stantes da seguinte lista, para se proceder á sua ar- 
ematação no dia abaixo designado, pelo maior lanço 

que se offerecer; devendo o seu pagamento verifi­
car-se nos cofres respectivos, dentro de trinta dias, 
pela fónna seguinte: metade em moeda corrente e 
metade em títulos de divida fundada interna ou ex­
terna, pelo seu valor nominal, nos termos do reíerido 
decreto de 2 1  de outubro e do dc 18 de dezembro 
de 1852, que reduziu a 3 ®/q o juro dc toda a divida 
fundada; sendo porém livre aos arrematantes pagar 
em prestações e nas mesmas especies de moeda, en­
tregando a primeira terça parte dentro do mesmo 
praso, e aceitando letras pelas restantes a um, dois 

tres annos, cora o juro annual de 5®^ ,̂ con­
forme 0 artigo 7.® do mesmo decreto; ficando os mes­
mos arrematantes, no caso de falta, responsáveis pelo 
prejuízo que resultar á fazenda nacional da nova 
praça a que as propriedades serão levadas; bem como 
inhiliidos de lançar n’ellas: tudo cm conformidade 
com a respectiva legislação, cuja observância foi sus­
citada pela port.aria do ministério da fazenda de 21 
de agosto de 1837 e mais disposições posteriores.

Lista 1241-A
ARREMATAÇAO PERANTE OS GOVERNADORES CIVIS 

DOS DISTRICTOS ABAIXO DECLARADOS 
NO DIA 12 DE ABRIL DE JÍ80 

Divei'sa8 fórmus
A r tig o  O.* do d ecre to  d «  2 0  de d ezem b ro  do 18-ÍO

3.“ fúrinu
DISTRICTO DE VIIA-A REAL

CONCELHO DE TAL PASSOS

Reforma da lista 1235-A
Bens adjudicados á fazenda nacional por exeenção 

feita a Ignacio, filho de José Antonio
Avaliações com o abatimento de duas quintas partes
27893 Uma laraeira c tonça, no sitio do Recos- 

teiro ou Mosíoiró, que parte pelo nascente o poente 
com Caetano José, e norte com Vicente José, am­
bos do logar do Campo de Egua, 3f$600 réis —  
2^1160.

27894 Uma oitava parte dc uma morada de ca­
sas, no sitio de Campo de Egua, que parte pelo 
nascente e norte com a rua publica, e pelo sul e 
poente com Domingos José, 2^000 réis —  1;5Í200.

Bens adjudicados á fazenda nacional, por execução 
feita a José Rodrigues Serio, 

como fiador de Maria Gomes, e outros, herdeiros 
de SIaimel Ix)Uvenço de Queiroz

27895 Uma vinha no limite, no logar de Galla- 
fura, e sitio da Bogalheira, que parte de uma ban­
da com José da Costa Lebres, e da outra com José 
Ayres Lopes, 12í>000 réis —  l^QSO.

27896 Uma vinha nos limites do logar dc Gal- 
lafura, c sitio do Montrigo, que parte de uma ban­
da com Lniza Leitão, e da outra com Manuel Fcr- 
reira Vaz, 12 f̂ OOG réis —  7^^200.

CONCELHO DE 8ABROSA

Bens adjudicados á fazenda nacional, jior execução 
feita a Domingos Pereira Kebcllo

27897 Uma vinha cora suas oliveiras, no sitio 
chamado os Sapos, que parto com João Teixeira 
Cavalleiro, e com Íh’ancisca Simôa, ambos do dito 
logar, 28éi800 réis —  17fli280.

S.!* fúrnia
DISTRICTO DE SANTARÉM

CONCELHO DE THOMAR

Proprios nacioiiae.s
27898 Uma casa que servia de telographo vi­

sual, no sitio de Agua das Maias, que consta de 
uma sala, um pequeno quarto, e uma cosinha, cora 
quatro janellas de vidraça em bora uso> tres palhe- 
tas com seus eixos, um ponteiro coin manivella, e 
a mastreação do telegrapho com machas feinea.'», 
escorada com varia madeira; avaliada em attenção 
ao mau estado era que se acham as parcdciç-^t» 
õOfJOCX) réis — 30,5í000.

CONCELHO DE FERBEIBA DO ZEZEBE

27899 Uma casa que servia de telegrapho vi­
sual, denominado dc Ceras, no sitio das Cabeças, 
freguezia dos Chãos, tem de comprimento quarenta 
e quatro palmos, e dc largura dezoito palmos; ava­
liada ora attenção ao seu estado de ruina em 4^000 
réis —  2í$400.

CONCELHO DE ABBANTE8

27900 Uma casa que servia dc telegrapho v i­
sual, no sitio da Medroa, na freguezia de Aldeia 
do Mato: parte do nascente com Thereza Maria, 
do poente com João Fernandes, norte com os mes­
mos, e sul com João Fernandes; avaliada cm atten-, 
ção ao seu estado de ruina em 20^000 réis — 12^000.

C.* rúrnia
DISTRICTO DE FARO 

CONCELHO DE ALBUFEIRA
Reforma da lista 794-A

Bens a<lJu(Hcado.s .4 fazenda nacional por oxccuçào feita 
a José João de Azevedo Barata 

Avaliações com o abatimento dt uma quinta parU
27901 Uma morada de casas na rua de S. Se­

bastião da villa de Albufeira, que consta de seis ca­
sas altas e baixas, com forno e quintal; confronta 
do nascente com travessa do Açougue, norte com o 
padre Francisco Antonio da Silva Cabrita, poente 
com a rua de Picothe, e sul com a rua de S. Se­
bastião: paga 100 réis de foro ao conde do A lbu­
feira, 230,^000 réis— Í84f5000.

27902 Um quinhão de terra com vinha c  figuei­
ras, no sitio da Sesmaria; parte do nascente com 
José Maria, norte com  Joaquim José dos Santos 
Pincho, poente cora José Rodrigues Arvella, e sul 
com Ignacio Lopes, 8^000 réis —  6?5í400.

27903 Um quinhão de terra de pão, limpa de 
arvores, no sitio da Sesmaria; confronta do nascen­
te com José Francisco de Sousa, norte com Seve- 
rino José Judice Samora, e poente com quem deva 
e haja de partir, 25^5000 réis— 20 *̂000.

27904 Ura quarto de terra, no mesmo sitio da 
Sesmaria, que consta dc vinha o figueiras; parto do 
nascente com a viuva de Francisco de Sales, de 
Alagoa, norte com herdeiros e filhos de José Leo- 
te, poente e sul com José Rodrigues Arvella, réis 
4 6 W 0 — 3 6 W 0 .

27905 Uma casa sita na rua da Igreja Velha, 
que serve de palheiro; confrontando pelo sul com 
a mesma rua, nascente com a rua do Cemiterio, 
norte com D . !Maria Josefa do !Mcndonça, e poen­
te cora D . Maria Micaclla de Brito, 12^000 réis—

Som m aR .*.......... 335^920

Segunda repartição da direcção geral dos pro­
prios nacionaes, 2 de março de 1 8 6 0 .= J õ a ç u m  
Pinheiro Silva.

MIXISTEIUO DOS V G tE IU lA
1. * DIRECÇÃofW.^^BI

Approvando a consulta da,^íui^j/gação litteraria 
do real collegio militar, nej  ;>»^t?em na conformi­
dade do disposto no a r t ig o 2^® do decreto, com 
força de lei, de 11 de dezembro do 1851, prover 
na effectividadc de lente proprietário da cadeira do 
mathematica do referido collegio ao tenente do re­
gimento de cavallaria n.® 4, José Maria Couceiro 
da Costa, que tendo, por portaria dc 4 de fevereiro 
de 1858, sido nomeado lente da mencionada ca­
deira, completou os dois annos do tyrocinio satisfa- 
aendo aos quesitos marcados na lei,...
- O presidente do conselho de ministros, ministro 
e secretario d ’estado interino dos ncgocios da guerra, 
0 tenha assim entendido e faça executar. Paço, em 
17 de fevereiro do 1860. =  REI. =  DajMe da Ter­
ceira.

M IXISTEM O  DOS XEGOGIOS DA M .UUXIIA 
E IL T llA M A ll

DESPACHOS QUE TIVERAM LOCAR POR DECRETOS 
DAS SEGUINTES DATAS

2. » DIRECÇÃO-1 .»  REPARTIÇÃO

Fevereiro 27 Presbytero Balthazar Correia Landim 
—  nomeado c apresentado parocho 
da freguezia de S. João Baptista da 
ilha dc S. Thiago da diocese dc Cabo 
Verde.

2.» REPARTIÇÃO
» 29 João Carlos de Sá Nogueira, alfe­

res da província dc Moçambique—  
transferido, em consequência dos pa­
decimentos que tem soffrido, para o 
batalhão de artilheria da província 
dc Cabo Verde.

MIXISTEIUO DAS ODUAS PTllLICAS, 
GOMMEUGIO E IXIM STIUA

DIRECÇÃO. GERAL DO COMMERCIO E INDUSTRIA 
R o p a rt içâ o  d o  co m m e r c io  e  in d u e lr ia  

1.‘  Sccçlo

Para conhecimento dc quem interessar sc publica 
0 seguinte

AVISO AOS NAVEGANTES

ín d ia s  OCCIDKNTAES, il h a s  DK BAIIAMA
DALISA NO RECIFE DE HOGSTT

Ikcebeu-se informação do almirantado que a pe­
dra balisa (de 62 pés de altura) que foi collocada 
110 Cay Noroeste no recife de Hogsty, pelo fim do 
anno d o  1858, fora destruída, ficando reduzida a 6 
pés de altura pelo temporal de outubro de 1859.

Expediram-se as ordens para a immediata rccons- 
trucção da balisa.

O Cay Noroeste está a 21® 42' de latitude N. c 
73® 51' dê longitude O. de Greemvich, e marca N. 
4Vi NO., 41 milhas de distancia da extremidade 
Occidental da ilha de Greatc Snagua, e SE. V2 E . 
37 milhas da extremidade Occidental da ilha dc 
Castle.

(Os rumos são magnéticos. Variação 3Vi® E. cin 
1859).

Repartição hydrographica do almirantado, Lon­
dres, 26 de novembro de 1859.

Está conforme. = R ep artição  do commercio e in­
dustria, em 3 dc março do 1 8 6 0 .=  João Palha de 
Faria Lacerda.

DIRECÇÃO GERAL DO COMMERCIO E INDUSTRIA 
R e p a rt içã o  de a gricu ltu ra

ALFANDEGA MUNICIPAL DE LISBOA
Mappa da entrada, existência, e preços dos cereaes em fevereiro de 1860, nos dias abaixo designados

TEiao CETADA HILHO CF.1TTEIO FARINHA

Moioi Ala. Motol Alq., Moiol Alq. Moiot Alq. Molo* Alq.

rv. * (Entrada, nacionaes............. 84 _ _ 20 _
Diall....|j,^.^tencia............................ 2:220 13 1:468 43 1:901 55 1:590 28 479, 49

.«  \ Entrada, nacionaes............. 157 28 10 — 248 29 - - 12 •
* - • • • 1 Existência............................ 2:068 16 1:420 44 2:062 37 1:557 28 489 55

(Entrada, nacionaes............. 74 2 — - - - - 15 -
* • • • • 1 E.vi.stencia............................ 2:005 58 1:373 44 1:997 57 1:.547 28 496 7

f j Entrada, nacionaes............. 64 40 2 — - - - - 13 46
* 0. ■ •. jEjjgtcncia................................. 1:963 59 1:371 44 1:958 56 1:536 28 504 15

Preços............................... 640 a 860 360 a 410 380 a 500 400 a 460 -

Repartição dc agricultura, em 22 de fevereiro dc 1860. = i?o ã r i^ o  de Moraes M>ares.

R e p a rtiçã o  d o  co m m e r c io  e in d u stria  
1.* SccçSo

Boletim dos preços correntes de fundos públicos, titulos de diyida publica sem juro, acções de bancos e de companhias, e do curso dos câmbios, na semana de 27 de fevereiro a 3 de março de 1860

j;)it03 da s treá o perações. 
P á p c l T iio c d a ......................

47«A
4b'/4
331/2

471/2
46>/2
34

CURSO DOS CÂMBIOS

escolar dc modo que passa satisfazer pontuaimeiitc 
a este importantíssimo serviço, é indispensável pro­
ver a elle extraordinariamente: ha Sua lUagestade 
El-Rci por bem, conformando-se com a consulta do 
conselho geral de instrueçAo publica, de 10  do cor­
rente, ordenar 0 seguinte:

1 .® Broceder-pc-ha successivamonte nos districtos 
administrativos do continente a uma inspecção ex- 
tiaordinaria de toda.s as escolas de instrucção pri-

PRAÇAS PRASO USO

1 30 d. V. Por 1^000 réis........
Londres......... ( 60 d. V. )) O J>

( 90 d. V. B » «
Paris............. 100 d. d. B tres francos. . . .
llambiirífo.. . . 3 m. d. B 1^000 réis........
Am.-̂ tordam. . . 3 in. d. » 16^000 «
Génova......... 3 m. d. » tres liras novas.
Vienna........... 3 in. d. B um fiorim.........

.3 iíi d » uin florim.........A 1 iç̂ jíir'. ••••••
Nápoles.......... 3 m. d. 8 uin ducado........
Matlrid......... 8 (1. V. » iim poso forte ..
Cadiz........... » 8 d. V. 8 imi peso forte ..
DriTÍ-̂ 8 d V

C A M B IO S

035/8
.'•.33/,
537/8

5.30
473/4
421/4

527

940
940
Ao par

ACÇÕES DE BANCOS E DE COMPANHIAS

d e s i g n a ç ã o  d a s  a c ç õ e s

HUUKRO
DAS

QUK PRF.FAZEM 
A

TOTALIDADE
DO

CAPITAL

TALOR
NOMINAL

DE
CADA UMA 

ACçIo

QUANTAS • 
ACÇÕES 
ESTÃO

j X
EMITTIDAS

DESEMBOLSO CURSO EM MOEDA SONANTE ULTIMO DIVIDENDO PAGO

I do l ’ortuRal (titulos de cinco acções)............. m m ,5005000 todas 5005000 5415000 5425000 2.® semestre dc 1859
B a n c o s . . . . comincrcial do l ’orto............................ .............. 10:000 2U050(X) 6:687 2005000 2555000 2565000 Idem

mercantil portuense............................................. 7:500 2005000 to<lae 2005000 2355000 2405000 1.® scme.stre de 1859
das lezírias do Tejo c S a d o .............................. 4:000 5005000 w 5005000 • 4605000- 4625000 Anuo de ItJDU
uniào m ercantil................................................... 5:000 905000 3:000 905000 905000 - 5 -
de seguros bonança............................................. 7:840 2005000 todas’ 125000 405000 425000 Anno de i»bò
de seguros fidelidade..................... 1:344 1:0005000 a ÕO5 OOO 3005000 3025000 Anno de 1P09
dc seguros sejurança do P o rto ........................ 1:000 1:0005000 a .505000 1705000 1725000 A te  30 de junho de 1859
dc seguros garantia............................................. 1:000 1:0005000 » GO5OOO 1205000 1305000 A té  30 de junho de 1858
dc seguros equidade.......................... 2:000 5005000 » 255000 255000 305000 A té 30 de junho de 1857

Ide fíaçào c tecidos lisboneuse.......................... 10:000 1005000 5:000 1005000 855000 9O5OOO Anuo de 1859
Ide fiacào 0 tecidos de 3'nrre<i Novaq 4:000 1005000 1:998 505000 (>85000 <050(X) idem

[de laiíificios do Campo G rande........................ 2:400 505000 1:389 505000 265000 285(XK) Anno dc 1856

iHsbonensc de illnminaçâo a  gaz . ........... 20:000 505000 16:000 505000 4950<X) 5O5OOO 2.* semestre de 18,59
C o m p a n h ia s portuense de illuminaçao a g a z ........................ 8:000 ,505000 todas 505000 405000 415000 2.® semestre de 1857

idem idem bcneficiariás . .  . 7 ............................ 4:000 505000 35000 - 5 -
coiiimbriccnse dc illiuninação a g a z ............... 4:000 255000 » 255000 255OOO -5*“ 2.* semestre de 1859
dos canaes de A zam buja............ ....................... 1:600 1505000 a I.5O5 OOO 485000 505000 2.* semestre de 1853
dos vapores do Tejo ....................................... 3:000 505000 2:020 505000 105000 115000 Anno de 1855
de carruagens omnibns....................................... 600 1005000 400 IOO5OOU 995000 1005000 Anno de 1858
de carruagens lisbononses................................ 5:000 105000 toclá.s 105000 75500 85000 2.® semestre de 1858
dc papel de Alomquer......................................... 60 1:0005000 40 1:0005000 1:0005000 - 5 -
de algodões dc X ab ro gas.................................. 750 2005000 todas 2005000 2005000 2035000 Anno de 1859
lusitania de navegação a  v a p o r ...................... 160 5505000 a 5ÕO5 OOO 6OO5OOO 6O55OOO 2.® semestre de 1859
de messagcrias e malas-postas portuguezas.. 1:600 505000 1:044 105000 - 5 “ - 5 -
de manutenção civil . * 1:600 1005000 todas 1005000 1005000 - 5 -

Casa das sessões da camara dos corretores da praça commercial de Lisboa, em 3 de março dc 1 8 6 0 .= O  syndico, Mignel Mac Bride. 

Está conform e.=R cpartição do commercio e industria, cm 3 de março de 1860 .= t7õõo  Palha de Faria Lacerda.

Ayuntamiento de Madrid
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Boletim dos prémios de seguros marítimos 

eifectuados, na semana de 27 
de fevereiro a 3 de março de 1860

PORTOS d ’ondk EW*ARA onde 
8E CONVENCIONARAM

PREMtOS

OS SEGUROS FÍl SAVIOS 
I)i; VJ.LA

EU UAUCOB 
A VAi-on

I)c Lisboa para 0 Porto......... V4 a 1 p. cento 1/2 por cento
Icleni para S. Martiiilio...........
Iiloin para Laí?os...................... %  " 0 —
idem para V illa  Nova de Por­

timão.................... .................. Vi " »
*

Idem pa#a 0 Rio de J an eiro .. a 1 » ti —
Idem para Pernam buco......... Vf, a 1 « ti —

l 'A a l ‘/2 ti —
Tdom para New Y o rk .............. 1 ti —
Idem para Hamburgo............. V/z « 0 —
Idpiíi para Vlaardingeni......... X ti —
Idem para L ondres................. 1 n ti —
Idem para Southampton.........
Idem para Liverpool................
Idem para 0 I la v r e ................. 1 » ti

Vz P” !" conto 
Vs " -

Idem para a I la liia .................. X » ti
Idem 2Mira Loand^, com esca­

las ........................................... B/i “ ti
Idem para a  V illa  da Praia, 

com escalas............................ X1/3 « ti
Idem para V ilIaR cal deSanto 

Antonio................................... X » »
D e T avira  para LislM ja......... » _
D e Loanda para idem.............
D a  Bahia para idem............... Vs » ti

X por cento

D e New Castlo para idem . . . X » ti
D e Viam ia do Castello para 

V ille  Nova de Portim ão.. . 1 n ti
D e Setúbal para Borglien . . . V/z » ti
Idem para Vlaardingcm ......... X >1 ti
D c Génova para 0 P o r to ___ 1 'A - ti —

das ppSi ões da camara dos porretrtrps da pm ça com- 
mcrcial de Lisboa, em 3 de março de 18G0.— O syudico, 
ffuel M a c  Briãc^

E stá conforme.-t-Rcpartição docommercio e industria, Cm 
3 de março do 1860.=t/b3o r c ã h a  ãe F a r ia  L a cerd a .

cesso;
Considerando que, não obstante o exposto e con­

stante dos autos, ainda os recorridos vieram com o 
requerimento fl. iO-A, a que juntaram alguns docu­
mentos para mostrarem que a execução era illiqui- 
da, que se mandasse sustar, em quanto se não li­
quidassem os prejuízos do contrato de arrematação. 
O ministério publico, a fl. 174, mostrou não só a 
improcedência de tal requerimento, bem como que 
a quantia pedida era liquida, e que se devia man­
dar proseguir nos termos do processo com a maior 
actividade: ainda os recorridos tornaram a instar 
na sua pertenção, juntando novos dociuncntos, que 
foram impugnados pelo ministério publico, o que 
não obstante o juiz, por seu despacho de fl. 18D, 
declarou illiquida a excctição, que se promovesse a 
liquidação, sem a qual a execução nao podia pro­
gredir. O ministério publico interpoz aggravo do pe­
tição para a relação do Porto, não teve provimento 
e interpoz o presente reAirso de revista;

Considerando que o supremo tribunal de justiça, 
em virtude do deci’eto de 19 de dezembro do 1843, 
conhece cm recurso de revista da niillidadc do pro­
cesso, e da nullidade da sentença, estatuindo que é 
nullô 0 processo em que se preterirem as formulas 
para ello estabelecidas por lei; c sendo evidente dos 
autos, que, estando contestada a acção nos termos 
dos artigos 342.° e seguintes da novíssima reforma 
judiciaria, ao ju iz da execução só competia, em ob­
servância d ’estes, dar novo dia para a discussão e ju l­
gamento da causa, na fórina que o ministério publico 
tinha requerido a fl. 142 v ., e ao contrario com ma­
nifesta iiifracção da Ici attendou um requerimento 
que extemporânea e illcgalmentc pedia a suspensão 
da execução, o que tudo tom a evidente a nulHda- 
do de parte do processo:

Anmillam portanto o presente processo desde fl. 
1G4 cm diante (ígjvos quaésquer documentos), ó  
mandam que os autos baixem á 1.'‘  instancia para 
80 proceder á discussão c julgamento da contesta­
ção nos termos de direito.

Lisboa, 17 de janeiro dc 18G 0.=Sequeira Pinto 
—  Aguiar— Caldeira = F e r r a o — Grade. = F i i i  pre­
sente, Sousa Azevedo.

Estil conform e.=Secretaria  do supremo tribunal 
de justiça, 13 de fevereiro de 1 8 0 0 . = 0  secretario, 
José Maria Cardoso Castdln Branco.

JIh\TA DO CREDITO PUBLICO
AMORTISAÇAO I:M 3 DE MARÇO DE 1860 

Aos 3 dias do mez dc março de 1860, n’esta

data de 28 dc novembro ultimo, que foi commimi- 
cada a esta junta eiii portaria da mesma djita. Em 
fírmeza do que e para constar legahnente o referido, 
0 para servir á mesma junta dc documento de des- 
]>eza da sobredita quantia que deu entrada na caixa 
de deposito de pajicis de credito, se lavrou o pre­
sente termo, quo vae as^igiuido pelas pe.ssoas con­
vocadas, c pelo presidente e membros da junta que 
estavam presentes. E  cu Igiiacio Vcu-golino Pereira

de Sousa, contador gorai, o subscrevi. =  Faustino 
da Gama, presidente= Francisco Isidoro Viainia 
= y is c o n d c  de Porto Covo de B andeira=A ntonio 
Pedro da Silva Podro80= I io b c r to  Inncss =  Anto- 
nio Tlieoíilo de A ra u jo= J osó  Cordeiro F e io = J o a o  
Luiz T a lon c= Ile i!to  Corroia Ayres de Cam]jos =  
Francisco Antonio José da C osta=A ugu sto  Xavier 
da Silva, dircotor do banco de P ortu ga l= José  Ma­
nuel Leitão, diroctor do banco de Portugal.

Resumo da amortisaçâo a que se refere o termo antecedente

NuiiEuua
DOS

MAS80S

KOTA8 DE PUATA

BGI.r.ADAS

1Ó200

306

306

NOTAS DE COHBK

BELI.ÁDAS

45800 195200 485000

-----— 4
25400

I •■ ----------
45800

.............
62

20
6

X85
58

62 20 (; X85 58

195200

TOTAL
DAS

NOTAS

10

10 6-17

TOTAL EM REIS

Mappa da existência e amortisaçâo das notas do banco de Lisboa, em relação ao capital
de cinco mil contos de réis

C a p ita l..........................................................................................................................................
Xotas amorthadas r.té ao dia 3 de fevereiro dc 1860............... ..................................4.963:123Í2{)6
Ditas dito no dia 3 de março d ito ....................................................................................................  2:2515200

Existentcsi— Réis.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
rn ocE sso n .* ots-to

nELATOR o  E I . " "  CONSELHEIRO SEQI EIRA PINTO

Nos autos eiveis vindos da relação do Porto— recorrente, a 
fazenda nacional—-recorridos, os liei’deiros dc Antonio 
Coelho da Rocha e 8ilva, o seu;} fiadores, se jmoferiu o 
accordào seguinte:

Aceordam cm conferencia os do conselho do su­
premo b'ibunal dc justiça, etc.:

Considerando que o ministério publico propoz a 
competente acção em junho de 1849 contra os re­
corridos, Antonio Coelho da Rocha c seus fiadores, 
nos termos do artigo 341.° d_a novíssima reforma 
judiciaria (jmincipio), para o pagamento da quan­
tia de 6:575;5750 réis, proveniente da parte do res- 
pectivo preço de arrematação do novo imposto de 
3 réis em cada aixatel do carne,- no districto do 
Porto, cora relação ao mez de abril de 1858, bem 
como dos juros respectivos: arrematação levada a 
effeito por tres annos a findar em junho de 1858, e 
pelo preço annual dc 2G:303.;^000 réis;

Considerando que os recorridos nymcaram bens 
á penhora p.ara segurança cio.juizo, e oíTereceram 
cm tempo embargos para contestar ã acção, seguin- 
do-se depois alguns incidentes tendentes a demorar 
0 processo; a instancias do ministério publico foram 
dados diíFercntes dias pai*a a discussão e julgamento 
da causa, e sempre foram interrompidos; houve 
mesmo diíferentcs moratórias para o progresso exe­
cutivo como consta dos autos; o que tudo deu lo- 
gar a protrair-se o julgamento da contestação dos 
recorridos, tanto que em novembro de 1858 ainda 
80 não tinha marcado novo dia para o dito ju lga­
mento, como era ess.encial, e pedia a ordem, do pro-

DIVIDA EXTERXA
Aos 3 dias do mez de março de 1800, ifesta ci­

dade de Lisboa, e casa aonde a junta do credito 
jmblico celebra as suas sessoos, tendo previamente 
sido convidados o ill.“ ° e ex .“ ° sr. ministro e se­
cretario destado dos negocios da fazenda, dois di- 
rcctorcs dó banco de Portugal, e diversas outras 
pessoas, para maior solcmnidadc deste acto, foram 
apresentados polo presidente e membros da referida 
junta 9:529 titulos dc divida externa fundada, na 
importância de 1.190:289 libras 2 soldos c 1 di- 
nlieiro; a saber: 27 bnnds do fundo antigo de 0 
na importância de 3:700 libras; 2:258 do inesiuo 
fundo de 5 ®/(„ na importância do 400:000 libras; 
0:821 também do mesmo fnndo de 3 /̂q, na impor­
tância de 783:600 libras; e 379 debentures, na im- 
jiortancia dc 7:570 libras e 15 soldos; 44 cautelas 
de mínimos da conversão ordenada por decreto dc 
18 de dezembro dc 1852, sendo 0 da 1.* classe, 
na importância do 201 libras e 9 soldos; 14 da S.*"* 
dita, na importanciá de 304 libras 15 soldos e 0 
dinheiros; 4  da 9 .“ dita, na importância de 43 li­
bras 9 soldo.s e 9 dinheiros; 1 da 10.* dita, na im­
portância de 3 soldos; 5 da 11.* dita, na impor­
tância do 24 libras 11 soldos c  10 dinheiros; 5 da 
12.* dita, na importância dc 54 libras 18‘ soldos 
e 7 dinheiros; c  0 da 13.* dita, na importância dc 
128 libras 19 soldos e 5 dinheiros; e proceden­
do-se á conferencia dos supraditos titulos com o

respcctivo auto de cancellamcnto, os quaes tinham 
sido remettidos pc!a agencia financial cm Londres 
jiara serem aiuortisados, por se haverem ali rece­
bido, os bonds e debentures para a conversão or­
denada pelo decreto de 2 de novembro dc 1840, 
e as eautélas para a conversão ordenada por de­
creto dc 18 dc dezembro de 1852, se verificou se­
rem das classes indicadas, e importarem nas men­
cionadas 1.190:289 libras 2 soldos c  1 dinheiro, 
correspondentes a 5.220: Í7O;5035 réis pelo cam­
bio de 55 dinlieiros sterlinos por 1,4000 réis, os 
quaes titulos fnrain queimados e reduzidos a cinza, 
hhn firmeza do (pre e para constar legalmente o 
referido, e servir A junta do credito publico de do­
cumento de despeza da sobredita importância, que 
havia dado entrada na caixa dc deposito de papeis 
de credito, se lavrou este termo, que vae assignado 
peio presidente e inembrqs da mesma junta, e pelas 
pessoas que estiveram jxesentes. E  eu Ignacio Ver- 
golino Pereira dc Sousa, contador geral, o subscre­
vi. = F a u stiu o  da' Gama, ])residente =  Francisco 
Isidoro Vianna=VÍBCondo de Porto Covo de Ban- 
deira=A nton io  Pedro da Silva P edroso=R oberto 
Inness =  Antonio Theofilo do Araújo— José Cor­
deiro F c io = J o ã o  Luiz Talone=I3ento Correia A y­
res de ( ’am pos=Frnncisco Antonio José da Costa 
= A u g u sto  Xavier da Silva, director do banco de 
P ortu ga l= José  Manuel Leitão, director do banco 
de Portugal.

Resumo da amortisaçâo a que se refere o termo antecedente

QUANTIDADE

DOS

CRÉDITOS

27
2:258
6:821

379

9:529

CLASSE DOS TITULOS

BomTs do fmido antigo dc 6 % ...............................................................
• » » de 5 o/„...............................................................
» . .  de 30/0.......................................................

D cbenture.í............................................................. ...........................
44 Cantcllas dc iniiiimos da converí-ào ordenada por decreto de 

18 dc dezembro de 1852:
D a 1.* c la sse .............................................................................................
D a 8.* » ........................ .................................................................. \
D a 9.* • .............................................................................................
D a 10.» » .............................................................................................
D a 11.» .  .............................................................................................
D a 12.» » .............................................................................................
D a 13.* í  .............................................................................................

QUANTIAS
IMPORTÂNCIA 

A QUE FICAM REDUZIDAS

LIllUAS CÂMBIOS
t

.•)!700 -  - 55 16.X455454
400:600 -  - » 1.748:0725727
783:600 ----- » 3.419:.3455454

7r57015> - ti 33:0365000

20X 9» - ti 8795054
36415’ G" ti I;5915745

43 9» 9« » 1895765
3* - ti • 5654

24 11 ' 10^ » 1075309
.5418* ti 2395691

128 19‘ ti 5625782

1.196:289 2* 1« 5.220:1705635

Contadoria geral da junta do credito publico, 3 de março do 1 8 6 0 .= /^ «a c io  Vergolino Pereira de 
Sousa.

EDITAES
O dr. João Baptista de Seixas, administrador do 

bairro de Alfama da cidade de Lisboa por Sua 
Magestade ElRci, que Deus guarde, etc.
Faço saber, que constando n’csta administração, 

que a irmandade de S. Miguel c  Almas, crecta na 
freguezia de S. João da Praça, se acha em aban­
dono, pelo prasente convido os irmãos da dita ir­
mandade para que' no praao de quinze dias, a con­
tar da data d'csto edital, compareçam perante mim 
iflesta administração, a fim dc assigiiarcm termo 
de continuar na sua administração, sob pena, quan­
do não compareçam, ou compareçam só em numero 
que não seja sufficiente, de ser a irmandade extin- 
cta, e seus bens arrecadados como jacentes, proce- 
dendo-se na fórma ordenada no decreto de 21 de 
outubro de 1830. Para constar mandei publicar este 
edital no Diário de Lisboa, e afíixar exemplares 
na igreja parochial de S. João da Praça, c mais 
logares públicos d ’este bairro.

L isboa, em 1 de março de 1800. =  E  cu José 
Maria Valente, escrivão da administração do bairro 
de Alfama, 0 subscrevi.— O administrador do bair­
ro, João Baptista de Seixas.

numero que não soja sufficiente, dc ser a irmandade 
extincta, e seus bens arrecadados como jacentes, 
procedendo-se na fórma ordenada no decreto de 21 
de outubro de 1830. Para constar mandei publicar 
0 presento edital no Diário de Lislxta, 0 nffixar 
exemplares na igreja parochial de S. João da Pra­
ça, c mais logares públicos deste bairro.

Lisboa, era 1 dc março de 1800. =  E  cu José 
Maria Valente, escrivão da administração do bairro 
dc Alfama, 0 subscrevi. = 0  administrador do bair­
ro, João Bapdista de Seixas.

cidade de Lisboa, o casa aonde a junta do credito 
publico celebra as suas sessefes, tendo previamente 
sido convocados 0 ill.’"° 0 cx .’"° sr. ministro e se­
cretario d ’estado dos negocios da fazenda, dois di- 
rectores do banco de Portugal, e diversas outras 
pessoas, para maior solcmnidadc d ’oste acto, foram 
logo apresentados pelo presidente e membros da re­
ferida junta 7 massos, n.°* 1 a 7, contendo 047 no­
tas do banco de Lisboa, jó  inutilisadas, todas sella- 
das e de diversos valores, na importância de réis 
2:2514200, recebidas do ministério da fazenda para 
serem amortisadas; a saber: inasso n.° 1, contendo 
300 notas de \^200 réis, prata; masso n.° 2, con­
tendo 02 notas do 4^800 réis, prata; masso n.° 3, 
contendo 20 notas de 194200 réis, prata; masso 
n.° 4, contendo 0 notas do 484000 réis, prata; 
masso n.° 5, contendo 85 notas de 24400 réis, co­
bre; masso n.° 0, contendo 58 notas dc 44800 réis, 
cobre; e fihalmente, masso n.° 7, contendo 10 notas 
de 194200  réis, cobre. E  tendo sido examinadas e 
conferidas as referidas notas pelas pessoas abaixo 
assignadas, se verificou serem 047, c  prefazerem a 
mencionada quantia de 2:2514200 réis, não se tendo 
completado a amortisaçâo dos 9:0004000 de réis, 
como é determinado por lei, pelos motivos expendi­
dos na portaria expedida no banco de Portugal em

O dr. João Baptista de Seixas, administrador do 
bairro de Alfama da cidade de Lisboa por Sua 
Magestade E l-Rei, que Deus guarde, etc.
Faço saber, que constando n’esía administração, 

que a irmandade do Senhor Jesus dosAfllictos, erc- 
cta na freguezia de S. João da Praça, se acha cm 
abandono., pelo presente convido os irmãos da dita 
innandade para que no praso de quinze dias, a con­
tar da data d ’este edital, compareçam perante mim 
ii’csta administração, a fim de assignarem termo 
de continuar na sua administração, sob pena, quan­
do não compareçam, ou compareçam só cm numero 
qne não seja sufficiente, dc ser a irmandade extin­
cta, e seus bens arrecadados como jacentes, procc- 
dendo-se na fórma ordenada no decreto dc 21 de 
outubro de 1830. Para constar mandei publicar este 
edital no Diário do Lisboa, c affixar exemplares 
na igreja parochial de S. João da Praça, e mais 
logares pixblicos d ’cste bairro.

Lisboa, cm 1 dc março de 1800. =  E eu José 
Maria Valente, escrivão do administração do bairro 
de Alfama, 0 subscrevi.— Q  administrador do bair­
ro, João Baptista de Seixas.

ADMINISTRAÇÃO DO BAIRRO DO ROCIO
Tendo de proceder-se á numeração dos prédios 

das ruas do largo do Corpo Santo, • do S. Paulo, 
Nova do Carvalho, Alecrim, Corpo Santo, praça 
dos Romulares, travessa do Corpo Santo, Caes do 
Sodré, calçada do Ferrcgial e beco da Linheira, 
segundo 0 s.ystenia adopíado no edital do govenio 
câvil dc Lisboa, ^0 l . °  de setembro ultimo, previ- 
nem-se os respectivos proprietários para vir ou man­
dar salier á administração do bairro do Rocio, no. 
praso de cinco dias, os numeros que competem aos 
seus prédios, na intclligencia de que, não compa- 
iccendo, se procederá na conformidade do quo se 
dispõe nos artigos 12.° c 13.° do mencionado edital.

Lisboa, 3 de março de 1800.— O escrivão da ad­
ministração, Francisco Maria de Sequeira Pinto.

Quartel general da 1.* divisão militar, cm 3 de 
março de 1800. = J óííÍ  Osorio de Castro Cabral de 
Albuquerque, addido ao chefe do estado maior.

COXSEyiO DE\s AUDE NAVAL 
E m M /rUAMAR

Precisa-sc de enfermeiros para a armada. Os in­
divíduos que forem ndmittidos no res]>ectivo quadro 
terão as vantagens consignadas no decreto de 20 
de outubro do anno proximo findo. No hospital da 
marinha sc recebem os requerimentos dos perten- 
dentes a estes lugares, e se dão os esclarecimentos 
necessários.

Hospital da marinha, 16 do fevereiro de 1800. 
■=Dr. Manuel Maria liodrigues de Bastos, presi­
dente do conselho de saudo naval c do ultramar.
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CONSELHO DE AD3IIN1STRAÇAO 
DE MARINHA

2:2515200

Contadoria geral da junta do credito publico, 3 de março de 1800. = / < 7nacfo Vergolino Pereira 
de Soxisn,

5.000:0005000

4.965:3745400

34:6255600

D as notas existentes tôcm 0 sêllo cia junta do credito publico 20:3225200 réis, 0 nSo foram ainda rclladas 14:3085400 
reij.

Contadoria geral da junta do' credito publico, 3 de março de Ignacio Vergolino Pereira
de Sousa.

No dia 8 do corrente, pelo meio dia, na saU das 
sessCcs do consellio de administração dc marinha, 
ha do 0 mesmo conselho contratar cm basta jiubliea 
a compra dc 100 arrobas de olco do linhaça para 
consiunmo do arsenal da marinha.

O co^elho do administração de marinha ha de 
contratar era hasta publica no dia 9 dc março cor­
rente., pelo meio dia, na sala das suas scs.soe.s, a com­
pra de 200 metros de serafina branca para consum- 
mo da armada.

O conselho de administração de marinha ha de 
contratar em hasta publica no dia 10 do corrente, 
polo meio dia, na sala das suas sessões, a compra 
de 20 pipas dc vinho tinto para consuiumo da ar­
mada.

Sala das sessões do conselho do admiiiÍHtraçrio de 
maiúnha, 2 de março de 1800. Joaquim
de Castro Gonçalves, secretario.

tesse a esta camara os relatórios de todos os enge- 
nlieiros quo foram encarregados de estudar a dire- 
ctriz para a estrada da Beira entre Coimbra e 0 
Ceira, não devendo protrahir-se a satisfação doestes 
requerimentos.

Lembra ainda que a intcrjjellação annniiciada 
pelo sr. Furtado, e ein que elle requerente })cdiu 

■“para tomar parto, assim como 0 sr. Seecp, uao con­
vém que seja retardada.

O sr. Figueiredo Faria;— manda para a raesa 
uma representação da camara municipal do conce­
lho da Povoa de AbarziiU, que tem a honra de re­
presentar, cm que pode lhe aeja concedida uma sexta 
parto do rendimento annual dos direitos do pescado 
que se cobram ifaquella villa, com exclusiva apj)Ii- 
cação aos concertos e reparo que precisa 0 paredão 
que serve de resguardo c  abrigo á barra da pri­
meira pescaria do paiz.

Este pedido, alem de modesto, é de toda a jus- 
tiça e grande necessidade, não só para augmento da 
terra, como dos mesmos direitos do pescado, quo 
por corto serão muito depreciados, se de prompto 
se não derem as nccessarias providencias no sentido 
dc prevenir a ruina, e melhoi-ar a dita barra; e por
isso pede ás illustrcs coinmissoes, a quem tem d c '

C O R T E S

O dr. João Baptista dc Seixas, administrador do 
bairro de Alfama da cidade de Lisboa por Sua 
!Magestade El-Rei, que Deus guarde, etc.
Faço saber,* que constando nesta administração, 

que a irmandade de Nossa Senhora do Rosário, 
crecta na freguezia dc S. João da Praça, se aclia 
cm abandono, pelo presento convido os irmãos da 
dita irmandade, para que no praso de quinze dias, 
a contar da data d’cstc edital, compareçam perante 
mim nesta administração, a fim de assignarem 
termo dc continuar na sua administração, sob pena, 
quando não compareçam, ou comjiareçam só cra

CASA DA MOEDA
A  administração geral da casa da moeda e papel 

sellado jjrecisa comprar, a prompto pagamento, 
0:000 arrateis de cobro usado, limpo inteiramente 
de quaesquor matérias estranhas: as pessoas que 
pertenderem fazer este fornecimento deveiuío diri­
gir á mesma administração as suas projiostas cm 
carta fechada até á uma hora da tarde do dia 8 do 
cor]’cntc mez de março, em que serão publicainente 
abertas, para sc resolver 0 que for conveniente.

PRIMEIRA DIVISÃO MUATAR
tíua ex.* o sr. tenente general conde de Santa 

Maria, coimnandantc da divisão, em consequência 
das ordens recebidas do ministério da guerra, man­
da annunciar jior este meio que no dia 19 do pre­
sente incz, 2>elas dez horas da manhã, estará em 
praça n ’cstc quartel general, na rua de S, José, 0 
fornecimento de rações dc pão para a tropa esta­
cionada no districto d ’csta divisão, e as forragens 
para os cavallos e muares dos regimentos de arti- 
Iheria e cavallaria, desde 0 l .°  de abril até 30 dc 
junho do corrente anno, ol>scrvando-sc as diposições 
do artigo 44.° do regulamento de 18 dc setembro 
do 1844, portaria de 25 do maio do anno proximo 
passado, publicada no Diário do Gor^erno de 27 do
mesmo, n.° 123, c as olaiu ulas e declarações con­
signadas no contraTo do fornecimento actiialmente 
cm vigor.

CAMAUA DOS SENÍlOllES DEPUTADOS
SESSÃO DE 3 DE 3IARÇO 

ranSlMENCIA no EX.UD sn. ItARTIfOLOMEU dos m.vrtyhes

Aos tres quartos depois do meio dia verifiea-sc, 
pela chamada, estarem presentes 73 srs. deputados. 

O sr, ^declal-a aberta a sessão.
Acta approvada.
Mandam-se lançar na acta as seguintes declara- 

çõôs:
1 . * D o sr. Moraes do Carvalho, do que conti­

nuando o motivo porque faltou ás sessões anterio­
res, não póde comparecer á sessão de hoje, e tal­
vez a algumas das immediatas. —  Inteirada.

2 . * D o sr. Monteiro Castello Branco, do que 
faltou á sessão de hontera por incommodo de saú­
de. — Inteirada.

CORKESPONDICXCIA
1. ° Um officio do sr. Aristides Ribeiro Abran- 

ches, participando, quo tendo ehegado a Coimbra 
cm caminho jmra Lisboa, teve de ])artir para Mi- 
dões, em consequência da doença de uma dc .'uias 
irmãs; contando porém comparecer na camara den­
tro em poucos dias.—  Inteirada.

2. ° D a direcção da associação comincrcial do 
Porto, acompanhando alguns exemplares do rela­
tório dos trabalhos da mesma associação no anno 
passado.

Mandam-se distribuir, lançando-se na acta, por 
proposta do sr. secretario Mamode, que foram re­
cebidos com agrado.

3. ° Uma representação de dezesetc officiaes re­
formados, pedindo serem pagos pela tarifa de 1814. 
— A’ commissão de guerra.

Dá-se expediente p)ela mesa aos seguiutes reque­
rimentos:

.1.° Tendo 0 governo, pela secretaria das obras 
publicas, respondido que não havia n’aquclle mi­
nistério 0 projccto geral da estrada que deve ligar 
a j)arte septentrional das provindas de Traz os Mon­
tes e Minho; requeiro que, pelo mesmo ministério, 
se remettam, com urgência, a esta camara, quaes- 
qiier estudos quo se tenham feito, ainda raesmo que 
não sejam definitivos; assim como quaesquer outros ' 
estudos provisorios ou definitivo'5, orçamentos c pro- 
jcctos dc estradas para ligar as duas proyincias de 
Traz os iMontos e Minho. = B a rros  e Sá.

2.° Requeiro que, pelo minisserio da guerra, seja 
enviada a estci camara copia do officio ou ordem, 
de que dimana a pratica, a meu ver lesiva e injus­
tificada, do se fazer jjcrder meio dia dc trabalho 
aos operários do arsenal do exercito, nos dias cm 
que se lhes paga a feria. = t /o íe  Maria Frazão, 
deputado por Lisboa, circulo 112.

São remettidos ao governo.
Também é mandada ao governo a seguinte nota 

da interpellação:
Desejo íntcrpcllar a s. cx ." 0 sr. ministro dos ne­

gocios da marinha e ultramar, era relação ás nos­
sas possessões:

I  Sobre a necessidade dc se estabelecerem al­
gumas vantagens e garantias para 0» empregados 
de justiça que servem no ultramar,

II  Sobre a organisaçâo e oifloin dos diftcrciites 
cartorios dos mesmos emjmcgados.

III Finalmente, sobre as íeis do processo que sc 
acham adoptadas nas differentes comarcas e rela­
ções. = U  deputado jicla ilha dc S. Thomé, Ber­
nardo Francisco de Âbranches.

Tem segunda leitura o seguinte requerimento: 
Roqueiro que 0 projecto por mim apresentado 

n’esta camara, para a fundação do colonias agrí­
colas, que foi distribuido á conimissão de adminis­
tração publica, ouvida a de Icgiislação, seja distri­
buido á commissão dc agricultura, ouvidas as dc 
administração c  dc legislação. =J/ora<ja Sí>are$.

E  approvado.
Também tem segunda leitura nm projecto do lei 

dos srs. Camara Leme e Mousinhu de Albucpier- 
qne, sobre reformas e recompensas militares.

E  enviado á commissão de guerra, mandando-se 
imprimir no Diário de Lisboa, como requereu o sr. 
Camara Leme.

O sr. Palma:— renova a iniciativa do projecto 
de lei n.° 128 da cominissão do fazenda, ajjrcsen- 
tado na sessTio dc 1857.

hlste projecto relerc-se a treze pensões que 0 go­
verno decretou, transjiortando-se 0 decreto dc al­
gumas a 1857. Crê que todas as pensionistas, que 
0 governo contemplou, são dignas do muita atteii- 
çâo, mas entre ellas figura a viuva do sr. visconde 
de Santarém, homem notável no nosso paiz, e que 
nos honrou no estrangeiro.

Espera pois que a commhsão dc fazenda, atten- 
dendo a que este projecto já  esteve dado ]'ara or­
dem do dia, mas que sc não chegou a votar por 
falta dc numero, o trará á camara com toda a bre­
vidade.

O sr. Bivar:— apresenta cinco representações de 
officiaes inferiores do exercito, pedindo alteração 
na lei, que regula a jTomoção dos sargentos.

O sr. Mousinho de Albuquerque:— renova a ini­
ciativa de um projecto dc lei, e manda para a mesa 
tres pareceres da commissão de obras jmblicas.

O sr. Monteiro Castello Branco:— aproveita a 
oceasião para dizer que deseja ser informado pela 
me:-a, ; e foram remettidos ao sr. ministro das obras

ser submettida aquella rcjjrosentação, a tomem 11a 
devida consideração, .dignando-se dar o seu parecer 
com a brevidade que lhe seja possivel.

Os srs. Freitas Soares, Aboim, Palmeirim e San­
tos Lessa mandam para a mesa requerimentos, aos 
quaes se ha de dar destino na sessão seguint^.

O sr. J. A. Maia:— manda jiara a mesa uma re­
presentação dos segundos officiaes do ministério da 
marinha, jicdindo uma reparação jiclas injustiças 
que soílVeram coin a nova reforma.

, U sr. Pujao:— manda para a mesa uma represen­
tação da camara munieijml da villa do Reguengo, 
pedindo que se ajiprove 0 contrato jiara a coiitiuua- 
ção do caminho de ferro das Vendas Novas a Evora 
e Beja; e que a directriz, sein j>assar por S. Thiago 
do Escurial, vá direcfcamente das Vendas Novas a 
Evora.

O sr. Sousa Azevedo:— um justo motivo que 0 
obrigou a entrar houtem j)ara a camara mais tarde 
do que devia, é que deu lugar a quo iiRo estivesse 
jtresente quando na mesa se deu noticia da remessa 
do segundo* relatorio sobre penitenciarias, apresen­
tado ao ministério da jnstiea ])elo iallecido ajudante 
do procurador regio Manuel Thomás de Sousa Aze­
vedo. Ã endo lioje porém no cxtracto da sessão, 0 
modo porque n’essa oceasião 0 sr. jirosidente, e os 
srs. dcjjiitados Antonio José d ’Avila e Mello Soares, 
despertaram tão generosanicnte 0 sentimento da ca- 
mara, interessandu-a ao mesmo tem])o na cummemo- 
raoao das altas qualidades do auctur, ellc, oiador, 
pelo justo o doloroso titulo tjiie 0 sr. presidente sa­
be, jiassaria por ingrato e descortez se não viesse, 
como vem agora, testemunhar ao sr. jíresidente, 
aos srs. dejaitados A vila e Mello Soares, e a toda a 
camara, os seus intimos e j)rofundos agradecimen­
tos, pelo tributo dc sentido reconhecimento prestado 
á memória do homem que já  nao é deste mundo, 
no momento em que seu pac, cumprindo 0 legado 
do tesfiidor, vem depor no altar da patria a ultima 
oblata do seu culto patriótico. Ouça pois o sr, pre­
sidente e a camara na sua voz, a voz do auctor que 
lhes agradece do céu pela sua boca.

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA

KLKIÇAO DE DOIS MEMBROS QUE FALTAM PARA A COMMISSÀO 
DE INFRACÇÒE8, E DE QUATRO PARA A DAS PAUTAS

Entrando na urna para a commissão de pautas 
97 listas, sendo 7 brancas, sácm eleitos:
Os srs. Gaspar Pereira-com ....................... 72 fotos

Batalha............................................... 37
Gouveia Osoi-io...............................  34
Cláudio José Nunes........................ 31

E  para a commissão de infraeções, tendo entrado 
na urna 98 listas,- sendo 17 brancas, sáein eleitos.
Os srs. Barros e Sá com ................................48 votos

Manuel Carlos..................................... 45 »
O sr. Presidente:— por jiarte da mesa dá conta 

da nomeação das comniissões, que lhe foi incumbi­
da, declarando que ficam sendo formadas da ma­
neira seguinte:

Commissões, que em virtude da resolução 
da camara foram nomeadas pela mesa

DIPLOMÁTICA 
Rodrigo Nogueira Soares 
Luiz Mendes tlc Vasconccllos 
Conde da Torre 
Luiz de Freitas Branco 
Visconde de Pindella 
Antonio Araújo Correia de Lacerda 
Francisco Joaquim da Costa e 8ilva.

ECCLESÎ STICA
D . José de Almeida Araújo Correia do Lacerda
D r. Antonio Alves Martins
D r. José da Encarnação Coelho
Francisco Augusto Furtado dc Mesquita Paiva Pinto
Antonio doa Santos Lessa
Antonio Rodrigues Sampaio
Antonio Dias de Azevedo
Luiz de Freitas Branco
Custodio de Faria Pereira da Cruz.

OOMMEUnO E ARTES ,
Francisco Joaó da Costa Lobo
Anselmo José Brmneaamp
Bento do Freitas Soares
Luiz Vicente de Aftbnseca
Gaspar Pereira da Silva
Joaquim Cabral do Noronha e Menezes
Francisco Diogo de Sá.

CREDITO PREDIAL
José Estevão Coelho dc Magalhães 
Rodrigo Nogueira Soares 
Antonio Pequito Seixas de Andrade 
Antonio José de Barros e Sá 
Antonio Maria do Couto !Monteiro 
Agostinho Rodrigues Soares Cancella 
José Manuel (Jirispiniano da Fonseca 
Joaquim Antonio de Calça o Pina 
Antonio Gonçalves dc Freitas.

AGRICULTURA '
fJá fo i  publicada na sessão de 28 de fevereiro.J 

Visconde de Pindella

jiublicas os requerimentos que apresentou na sessão 
do dia 23 do mez passado, para que s. ex.* reraet-

Antnnio dc Carvalho Coutinho e Vasconccllos
Julio Carvalhal de Sousa Tollcs
Rodrigo de Moraes Soares
Luiz Teixeira de Sampaio Júnior
I). José Manuel de Menezes Alarcao
Fj-aneisco Martins PuHdo
João Rodrigues da Cunha Aragão Mascarenhas
Antonio V az da Fonseca e Mello.

PORAES
Viriato Sertorio dc Faria Blanc 
Barão das Lages
Pedro Augusto Monteiro Castello Branco 
José Maria da Costa e Silva 
Rodrigo de Castro Menezes Pitta 
Agostinho Rodiágnes Soares Cancella 
José Joaquim Figueiredo de Fana.

REGIMENTO INTERNO
João Rebelln da Costa Cabral 
João dc Mello Soai’es e Vasconcellos 
Custodio Rebollo de Carvalho 
Antonio Corroia Caldeira 
Augusto Xavier da Silva 
Alberto Antonio de Moraes Carvalho 
Antonio Pequito Seixas de Andrade

ESTATÍSTICA
Antonio Dias de Azevedo 
Antonio Feio de Magalhães Coutinho

í
»
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Antonio Joaquim Ferreiru Pontes
Francisco Lopes Gavicho Tavares dc Carvalho 
Joilo Carlos Gamboa de Mello e Minas 
Joaquim Cabral de Noronha e Menezes 
José Dias Fcrreira 
José Iklaria do Roj?ío ^
Simao Maria de Almeida.

TKTIÇOKS
Joilo Kebello da Costa Cabral 
José Maria da Silveira c Menezes 
Antonio Eleuterio Dias da Silva 
Cypriano Jusfíno Costa 
Plácido Antonio da Cunha e Abreu 
Manuel Bento da Rocha Peixoto 
Guilherme Augusto Pereira'de Carvalho c Abreu 
Augusto Zelerino Rodrigues 
Domingos de Barros Teixeira da Motta.

exam e  de  consultas das juntas gekaes
D O S D IS T R IC T O S  

Luiz Teixeira de Sampaio Júnior 
Antonio Luiz de tsoiisa Henriques Seceo 
Manuel Carlos de Azevedo Pinto 
José Carlos Infante Pessanha 
José Guillicrme Pacheco 
Fortunato Frederico de Mello 
Jacinto José da Silva e Andrade 
Jouo Cardoso Ferraz de Miranda 
Lourenço Correia Manuel de Aboim.

P A K A  O M E L H O K A M E N 1'0  D O  D IA K IO  D A  C A M A U A  

E  E X T llA C T O  D A  StkjSÀ O

Antonio José d’Avila 
Antonio José de Barros e Sá 
Custodio Rebello de Carvallio.

PESCARIAS
Carlos Bento da Silva 
Faustino da Gama 
Filippe José Pereira Brandão 
Francisco de Almeida Coelho de Bivar 
Joâo dos Reis Castro Portugal 
José da Costa Sousa Pinto Basto 
José Joaquim Alves Chaves 
D . Rodrigo José dc Menezes 
Rodrigo de ^loraes Soares.

SAUlíE PUPLICA
D r. Francisco Martins Pulido 
Thoraás de Carvalho 
Francisco Diogo de Sá 
José Pedro Anígnio Nogueira 
Bento de Fi'eitas Soares 
Domingos Garcia Peres 
José Maria Frazao 
Luiz Vicente dc AfFonseca 
Luiz Albano dc Andrade Moraes.

O sr. Sá Vargas (sobre a ordem):— manda para 
a mesa, por parte da comnnssào de veriíicayao de 
poderes, o parecer sobre as elei^es do districto de 
Ponta Delgada.

A  imprimir.

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA
CONTINUA A DISCUSSÃO DA KE8POSTA AO DISCURSO BA COROA

O sr. Silva Cabral (continuando o seu discurso 
intcrromjjido hontem):— abstem-se de fazer preâm­
bulos, e de entreter a camara com o que entáo dis­
so, para seguir com singelleza o curso das suas 
ideas, tratando dc conceituar, na maior generali­
dade, a política do ministério cm rclaç^ao aos inte-, 
resses jmblicos.

Foi debaixo d este ponto de vista, que havia na 
‘ sessão passada principiado a referir-se á reforma 

feita pelo ministério, c ó ainda sobre o mesmo as­
pecto que continuará a tratar d’esta matéria.

Com que íim, pergunta o orador, alcunharam os 
srs. ministros dc reforma, o que é a negação d ’ella? 
Ignoravam qual a reforma que a conveniência pu­
blica reclamava, significando não o augmento, inas 
a diminuição da despeza! Não sabiam que toda a 
reforma, na sciencia politica, se reduz a uma ques­
tão de credito, de finanças! E  o que se fez n ’cssa 
reforma senão contrariar este grande pensamento, 
e som necessidade ncni utilidade do serviço?

Collocado 0 ministério neste perigoso declivio, 
pende, por necessária consequência dos factos, para 
0 caminho do arbitrio. São muitos os actos que o 
demonstram, e dclles, assim como da reforma, tra­
tará em oceasião opportuna, contentaiido-se, por 
agora, com considerar a questão politica, como já  
disse.

O ministério, que tinha recebido provas da maior 
condescendência da parte da camara dissolvida; 
que tinha contrahido com ella a obrigação moral 
de lhe dar conta do uso que havia feito das aucto- 
risaçOes que lhe concedqra; que no proprio dia pre­
destinado para a dissoluçiio, devera cumprir o pre­
ceito imposto pelo acto addicional de apresentar o 
orçamento, devia prevenir c prever, o não ter dc 
cair na tentação da dicladura, quando diante de si 
estavam a lei da prorogaçao do ])raso para a troca 
e giro da moeda,, e a lei eleitoral. Sem motivo, os- 
tensivamente plausível, aconselhou á coroa o acto 
da dissolução, sophismaudo destarte o artigo 74.® 
§  4.® da carta constitucional, segundo o qual pode 
cila ter logar sómente quando o exigir a salvação 
publica.

Será arbitrário dar ás palavras uma significação 
differeiite do que ellas comportam? Pozeram-se aquel- 
las palavras na carta ]ior ociosidade ou para significar 
uin grande pensamento, que tem toda a relação 
com a independcncia dos ])oderes politicos? Não 
tendo havido motivo algum para a dissolução, é 
claro que o ministério obrou contra o gciiuino sen­
tido da carta, contra a genuína significação dos ver­
dadeiros princípios politicos.

Transviados assim os srs. ministros do verda­
deiro caminho constituçjonal, não póde causar admi­
ração, que depois marchassem de erro em erro, de 
infraeção em infraeção.

Por um acto ministerial, simplesmente ministe­
rial, porípic foi ])or uma iioitaria, mandou-se ás 
repartiçncs publicas que continuassem a receber, 
depois dos termos marcados na Ici de 29 de março 
de 1859, a moeda antiga, ])cdindo-so o mesmo aos 
presidentes ou dircctores dos estabelecimentos mo­
netários ou commcrciaes.

Ora, quando o governo se torna o auctor moral 
desta infraeção, não. podia ter absolvição, porque 
a coinmctteu, podendo-a ter evitado.

E  eis aqui a rasão por que, desligada a questão 
da conveniência da da constituc.ionalidadc, quando 
agora voiu á camara a lei, votou com o maior pra­
zer sobro essa conveniência, com quanto não po- 
desse conceder o hill de indemnidade., que não con­
cedeu.

Pelo que respeita á lei eleitoral de 23 de novem­
bro de 1859, todos sabem quo é principio invariá­
vel, por todos os direitos civis dn mundo, e peia 
nossa legislação, que as leis, publicadas que sejam, 
passado certo tempo, devem necessariamente v igo­
rar, e obrigam tanto os povos como os ministros; no 
entretanto esta lei publicou-sc, havendo, no artigo 
1.® delia , a expressa determinação de que conti­
nuassem a observar-se as disposiçSes do decreto de 
30 de setembro d e l8 ô 2 , naquillo em que as não al­
terava ou revogava; revogando-se toda a legisla­
ção em contrario no artigo 48.®; o ensinando-se a 
applicar o seu verdadeiro pensamento em um artigo 
transitório.

Ora, será verdade qu e . esta lei tem em muitos 
pontos, que dizem respeito ao recenseamento, dis- 
posiçSes iiiteiramente contrarias ás do decreto de 
30 de setembro? Ninguém o negará. Será verdade 
que, em consequência da disposição delia , não po­
deriam verificar-se .03 recursos, ou completar-se esta 
operação senao em junho? Também ó uma verdade.

Por consequência, quando no decreto para as elei­
ções, depois do já  estar a lei cm vigor, ella se t^un- 
cou para se dar execução ao decreto de 30 do se­
tembro, foi manifestamente infringida, por isso que, 
estando ein vigor, estava morto o decreto.

Não admira ainda, que.marchando assim o go­
verno de desconsideração em desconsideração para 
com a lei, pela oceasião dc dar execução A lei de 
27 de julho de 1855, a lei do recrutamento, saísse 
fóra dos termos d ’el!a, tratando unicamente dos íins, 
sem curar da iliegalidade dos meios. De toda a 
[larte, de todos os ângulos do paiz se ergue um cla­
mor unisono a condemnar essa jurisprudência bar­
bara, que debaixo do pretexto de refractarios se es­
tabeleceu para dar logar aoa maiores excessos, quo 
não só se praticaram com as classes do povo, mas 
cliegaram a pessoas muito respeitáveis, tocando até. 
com alguns dos representantes do paiz, dois dos 
quaes mesmo na capital so viram» agarrados pela 
policia como refractarios.

8e a lei cra má, porque não a reformaram? Não 
tinha havido bastante tempo para se fazer a expe- 
riencia d ella? E  effcctivamento não tinham o í  srs. 
ministros vindo pedir ao parlamento as emendas e 
alterações que julgaram convenientes, quando apre­
sentaram» a proposta que deu eni resultado a Ici de 
4  de junho de 1859? Sc eram necessárias mais al­
terações, pedis8em-ii’as, mas nunca se seguisse essa 
politica do cordel, que em algum tempo Cxistiu, 
porque isso era retrogadar em vez de avançar. E 
mais ó para notar que assim acpntecesse, quando 
esta lei tinha já  cffectivamentc tido execução em 
muitos districtos, c execução favoravel, poivjue mui­
tos tinham apresentado os contingentes inteiros que 
lhes tinham pertencido; o que prova que 0 mal não 
vinha da lei-, mas das auctoridades, e se as aucto- 
ridades o fazem por incúria ou por desleixo, não 
quer cUe, orador, saber, porque a responsabilidade 
cáe directamente sobre o governo.

Mas dizeis vós, exclama o orador: «foi uma ne­
cessidade, porque cumpria dar baixa áquelles que 
já  tinham pago o tributo de sangue!» Está confor­
me com isso, mas onde se viu dcsciilpar-so uma in­
fraeção, fazendo outra infraeção? O  que cra neces­
sário era saber, se o quo se fez se jiodia fazer nos 
termos da lei, e quando so meditasse bem na sua 
disposição, 80 conheceria que não havia motivo al­
gum para se proceder como se procedeu.

Houve aiictoridade que mandou chamar um ad­
ministrador do concelho e lhe disse, que em vez do 
dar a guia aos que a fossem buscar, nos cinco dias 
marcados para isso pela lei, os prendesse o os trou­
xesse, porque era Jiuiito natural, segundo os hábi­
tos cm que estava o povo, que clles nem fossem bus­
car a guia! E  será d ’esta maneira que a lei se cum­
pre?

Não quer fallar de como grande numero d’esses 
recrutas foram conduzidos para o deposito de Ma- 
fra, da iinmensa despeza qtie d’ahi resultou para o 
estado, despeza sem auctorisação legal, do incom- 
modo que causou aos povos, do fim para que foi 
todo o exercito era grandes destacamentos, porque 
tudo isto naturalmcnte ha de ser tratado mais em 
especial; c  então se verá não só a enorme quantia 
que se gastou, mas igualmente se nesses mesmos 
recrutas vieram indivíduos que não deviam ser man­
dados.

Outra questão importante cra a da concordata. 
Todos sabem, que, assigiiado este tratado em 21 de 
fevereiro de 1857, foi approvado pela lei dc 21 
de julho, com as alterações que se fizeram n’ossa 
lei para serem introduzidas no tratado; todos sa­
bem que estas alterações não tiveram resultado, 
porque, não obstante as promessas que lhe consta 
se fizeram por parte do núncio, quando este trata­
do chegou a Roma não se quizeram aceitar essas 
alterações, assim como era sabido por todos, que, 
em consequência d^isto, veio pedir-se nova auctori­
sação ao parlamento. E  a lei dc 9 de abril do 1859, 
o n’esta lei se diz ])ositivaniente, quo o ministério 
dê conta ás cortes deste tratado. Todavia, o minis­
tério annunciou já  na primeira sessão da camara 
dissolvida a ratificação da concordata, e estamos 
em 3 de março, c, não obstante se conhecer que ali 
ha disposições inteiramente antinomicas coin as de­
clarações que se tinham promettido introduzir na 
concordata, não obstante ainda á camara sc não deu 
a conta que a lei manda.

O ministério devia, mesmo dado o caso de que 
não houvesse essas alterações, vir immcdiatamente 
dar conta, mas hav^ido alterações éesseneialissimo, 
e parece desconsideração, não para com o objccto, 
mas para com o parlamento, não vir dar couta do 
um assum])to tão importante.

tíe as alterações que se propozeram não estão in­
cluídas na concoinlata, que contas ha do dar o mi­
nistério da maneira como procedeu n’este negocio? 
A  final crê que teremos outro bill de indemnidade, 
e assim estabeleceremos como jurisjn-udencia politica 
no nosso p«iz, quo os hilh de indemnidade formam 
uma das principaes regras constitucionacs d’clle.

Mas estas infraeções, ]X)r importantes que sejam,' 
na presença dá verdade politica, e da genuidade dos 
prineijuos, não sao de certo tão graves corao outras 
que o ministério commetteii em relação ás leis de 
fazenda.

O ministério exeedeu as auctorisações para as re­
formas, e embora estas reformas das repartições su­
periores trouxessem um augmento de despeza con­
siderável, que dc certo os srs. ministros não pode­
riam fazer, com relação ao já  praticado e reforma­
do, ou com relação ao que sc projecta, c que vem 
nas ultimas pro^iostas, excesso que se não póde*talvcz 
calcularem menos de 150:000f$000réis; esse excesso 
comtiido foi muito mais longe, por isso mesmo que 
com elle se foi de encontro ao pensamento com que 
se tinham vindo pedir essas auctorisações, e sobre 
tudo ao sentimento publico cora relação a esses me­
lhoramentos. Neste objccto não houve excesso cm 
pequena quantia, houve excesso qunsi na totalida­
de, ou j)clo menos era dois terços.

Não é jireciso mais do que ler o relatorio do sr. 
ministro da fazenda, para se conhecer quo houve 
objectos, que ali veem mencionados, quo merecem 
um hill dc indemnidade. Este relatorio, .comparado 
com outro que ha pouco apresentou o ministro da 
fazenda inglez, quão diíFerente é nos princípios, 
quão diíFerente nos meios, quão difFcrcnte nas vis­
tas que ali se apresentam!

Mas se verdades pungentes não sáem da sua lei­
tura ])ara o paiz, quo omissões sc não veem também 
ali praticadas? Que novos encargos sc não preparam 
para o povo, não só no presente mas no futuro, c 
com que fallazes esperanças ou promessas sc não 
procura attenuar a gravidade dos pedidos que faz 
0 ministério!

Pelo relatorio sc conhecem as seguintes palpaveis 
verdades que devem ficar na memória de todos: 
primeira, que a nossa i’eceita de ha muitos aimos 
tem sido insuíficieute, por isso que temos vivido 
sempre de credito; segunda, que ainda agora, ape­
sar de novos tributos sc terem creado, continua a 
ser insuflicientissima a receita, e jiortanto, é ainda 
preciso lançar mão do credito, e do credito não só 
]>ara os melhoramentos materiaes, como estradas e 
caminhos de ferro, mas mesmo para oubrir o ãeji- 
cit ordinário, e mesmo para outras cousas que o 
ministério não menciona.

Mas 0 relatorio não fica só n’cstc ponto: não é só 
aqui quo principia a patentear a verdade da nossa 
situação: 0 relatorio apresenta mais a confissão que 
acabou de mencionar, a desviação das diíFcrentes 
receitas ajíplicadas para os caminhos dc ferro, e 
continuando pede o hill de indemnidade; • e como

se 0 governo tivesse manifesta e devidamonte cum­
prido a sua obrigação, pedo novas auctorisações' 
para o fútium, e pede novas auctorisações não só 
para sujiprir esse vacuo que tinham feito as suas 
desviações, mas para as novas despezas, sem de 
maneira alguma se excluir a mesma despeza ordi­
nária, para o que continua a confessar que não 
chega a receita publica.

Ha, segundo se lembra, na historia um só eXem- 
plo d’ondc se ])óde suppor que os sra. ministros po- 
dessem tirar modelo para o seu prucedimentoh ofie- 
rece-o a historia franceza na chronica de Luiz X I. 
Conta-se d ’csto monareha, quo não tinha nada de 
dissimulado, que trazia pendente do seu chapéu uma 
imagem de Nossa íSenhora, e qim sempre quo aca­
bava de commctter ou dc fazer commctter uma das 
suas façanhas, ajoelhava-se e pedia ])crdão pelo fa­
cto que tinha praticado, mas como tinha já  na ten­
ção de praticar outros, podia^ logo perdão jiara o 
seguinte. O ministério assim fez: depois do ter in­
fringido, corao ellc mesmo confessa, muitas vezes 
as leis, desviando a receita publica da sua verda­
deira applicação, vem pedir o hill dc indemnidade, 
e diz logo ao parlamenta, quero mais auctorisações, 
ou por outra, pede nova matéria e nova oceasião 
para continuar o que os seus precedentes auctori- 
sara. Eis-aqui o verdadeiro estado que íios apre­
senta o relatorio.

A  politica do ministério, pois, segundo se vê, é 
uma politica nova e sui generis: para o passado 
por mais esquecimentos ou infraeções quo haja de 
lei, absolvição plena; para o futuro, novos recur­
sos e novas auctorisações. A  confiança não cos­
tuma do maneira nenhuma *confcrir-se, Jiem com- 
mcrcialmcntc nem politicamente, senão para aquollc. 
que com cxactidão cumpre os seus deveres; e quan­
do n’este 2íonto se vê o contrario disto, parecc-llle te­
merário es^jcrar que o parlamento auctorisc a con­
tinuação de um similhante systema.

Mas 0 sr. ministro da fazenda, apresentando á ca­
mara 0 estado da fazenda, segundo elle entendeu, 
não apresenta o quadro completo; ao jiasso quo apre­
senta íís suas medidas, devia apontar os encargos 
quo essas medidas trazem, e ver sc o paiz pódc com 
uma carga tão jJesada; ver se ha recursos no paiz 
para poder satisfazer a tantas obrigaçõés.

Em quanto importava a nossa 'divida em julho 
do 1833? Inqiortava a dívida cxferna em libras
2.õO0:000, e a interna cm 14 mil e tantos contos. 
Depois (Vesse tempo até 3 dc dezembro de 1852, isto 
é, em 19 annos, quanto cresceu esta divida? A  que 
somma enorme não chegou ella? A  divida externa 
passou de 2.500:000 libras a perto de 10.000:000, 
e a divida interna passou do 1 4 -a 3G.OOO:0OO; {̂X)O! 
E  isto quando tínhamos passado por uma cpocha em 
que sc tinham vendido grandes sommas de bons na- 
cionacs, quando se tinha feito a conversão forçada 
dc dezembro de 1852, pelo qual se diminuiu no ca- 
})ital uns poucos de mil contos; e comtudo, n'aquelle 
decreto ])romettia-so que esse córte feito forçada- 
mente aos donos de inscripções ou loml-holdcrs, não 
era senão dirigido a orgaiiisar a fazenda j^nhlica. 
E  organÍRou-se ella? Ahi estão as ])i*ovas do con­
trario no relatorio, e ahi estiio também os factos.

Desde 1852 até 1859 quanto cresceu a divida in­
terna e externa? A  divida externa passou do 10 
a 15 milhões, e a divdda interna cresceu só neste 
período 24 a25.000:000;5000. Aqui está o verdadeiro 
quadro do nosso estado com relação ao passado, ha­
vendo ainda muitas verbas que têom de ser consi­
deradas 110 calculo quanto á divida interna.

Até aqui o passado, agora o futuro. Que nos pro­
porá 0 relatorio do sr. ministro da fazenda, porque 
esto tem cxactamente uraa relação intima com a 
politica do ministério, jiorque a politica é a base das 
finanças, c  as finanças são companheiras insejiara- 
veis da boa politica; quanto é que jicdo o sr. mi­
nistro da fazenda no seu relatorio jiara caminhos 
de ferro? 12.000:000^000 réis. A  estes 12.000:000^1 
réis têera necessariamente de se ajuntar as sommas 
]>ara as estradas, porque é especialmcnte ]iara os 
caminhos de ferro qu csão2>edidos estes 12.CK)0:0(X);5 
réis; teem dc sc ajuntar as consolidações dos atra­
sados, c  tem de se ajuntar, segundo as projuias 
expressões do relatorio, o necessário para so cubrir 
0 dejicit: todas estas quantias aproximadamente não 
poderão andar por menos de 9 a 10.000:(XX)jíí000 
réis, e jimtando-lhes os 12.000:000jé000 réis para 
os caminhos de ferro, teremos de 21 a 22.0(X):(}00f$ 
réis.

Quo somma do pajieis seria necessaria para rca- 
lisar csie eapiíal? Se por um simples boato, como 
disse 0 sr. ministro da fazenda no seu relatorio, os 
nossos fundos desceram cra Londres dc 48^/g a 4G, 
que força dc acção funesta não jioderia exercer uma 
omissão tão avultada no mercado de Londres, ou 
era outro qualquer? Sujipondo que esta descida por 
uma tão avultada emissão [lassasse a 30, quo quan­
tidade do pa])cis teria quo se emitíir? E  <‘laro que 
os 21.000:0000000 réis não poderiam alcançar-se 
so não cora 71.000:000f5i000 réis cm papeis. Ora, 
d aqui á completa destruição do nosso estado finan­
ceiro, parece-lhe que se não pódc dizer que fique 
muita distancia.

O credito tem um tacto linissimo, e tem uma pre­
visão muito grande, e não s.e iiódc deixar dc co­
nhecer que as medidas do sr. ministro da fazenda, 
ainda nicsnio quando fossem votadas pelo parla- 
iiionfo, são iutoifamente negativas.

O credito conhece que existe ainda o mal das nos­
sas vinhas, por nossa desgraça; o credito conhece a 
escacoz das colheitas que tem havido ha muitos an­
nos; o credito conhece o diminuto producto do nosso 
azeite, e dc muitos outros productos agrícolas; o 
credito conhece de mais a mais que nós temos pas­
sado, n?io ha muito tempo, pov duas calamidades, 
e que estas ainda estão immjnentes no nosso the- 
souro, sendo necessário soccorrer muitos dosoiqihãos 
ou viuv.as, quo ficaram das suas rictimas; ò cre­
dito conhece tudo isto, c por isso também jirevê que, 
ainda que o iiarlamcnto vote estas medidas, o povo 
está nas circumstaneias de não 2)oder pagar os tri­
butos que ellas contém: o povo não póde dar o que 
lião tem, e ainda quo o fisco se exerça com toda a 
crueldade contra os contribuinte, isto não será se­
não um mal mais para o paiz. ,

E  não tein o ministério um exemplo n’um con­
trato, 0,110 lhe prova claramente quanto deve ser 
acautcllndo n ’esta matéria de credito? Não so vê, 
ou não se sabe pelo relatorio o desgraçado resultado 
do contrato Erlanger éc C .‘  de Franefort? Que se 
diz no relatorio sobre este objccto? Diz-se que, es­
tando 08 nossos titulos em Ijondres a 43, e não dá 
0 cainlno como verdadeiro, porque nao teve tempo 
de verificar se era exacto, o governo’ negociou este 
empréstimo a 40; por consequência, deu um homis 
de 3 por cento ao negociador do empréstimo, por­
que na jiraça csfeivam a 43. Como é que cm um 
negocio com um particular se não foi procurar o 
preço da praça? E  nao se podia dizer com verdade 
que esto fosse só o lucro do negociador, porque 
naqiiclle tempo aquelles titulos já  tinham um se­
mestre vencido.

Foi cm consequência d ’estas e de outras que vein 
a ordem a Portugal do barão de Uotschild para se 
venderem por conta d ’elle os 140:000?ÍÍ000 dc ins­
cripções que aqui tinha, porque dizia, que á vista 
dc uma emissão tão grande de inscripções, n“io po­
dia de maneira alguma confiar no credito portu- 
grtez. E  foi d’cstas e de outras que veio a reunião 
que fizeram os hnnd-kolders para se pronunciarem 
contra esta emisssão pelo perigo que temiam para 
a sua propriedade.

E  bcllo por em acção todos os esforços para fa­

zer grande e prospera a nação a quo so pertence; 
mas pelos meios que a rasão reprova, e os bons 
})rincij)io8 repugnam, lu o  ó jirogrcsso, é retrocesso, 
ó morrer.

O credito não, se funda senão na confiança, e a 
confiança não })óde vir se não da fiel observância 
dos contratos, c  das garantias dc que elles };crao 
cumpridos; mas desde quo em vez d ’isto se apre­
senta a prodigalidade e a desordem, tanto no uso 
(lo credito, como mesmo nas roiiartições do estado, 
ó impossivol acreditar que se possam ter bons re­
sultados d(FUso do credito cm siinilhantes circum­
staneias; 0 i>or isso quanto mais sc augmentar a di­
vida nacional, o perigo será maior.

Relativamento a<3 ministério de obras publicas 
aponta .algumas irregularidades que se teem dado 
depois da nova reforma d esta rcjiartição, notando 
especialmcnte, que íôra mandado ]iara o Porto um 
individuo desta rejiartição, que é bacharel em .di­
reito, para fiscalisar os trabalhos de uraa coiiq^a- 
nhia de obras publicas de que«é accionista; e refe- 
rc-se igiialmcnte a algumas accumulações de ven­
cimentos que sc dão em dificrentes enspregados, 
observando que um de segunda ordem tem venci­
mentos superiores aos membros do supremo tribu­
nal de justiça, pois que chega a jirefazer a quan­
tia, entre ordenado, gratificações, emolumentos e 
indemnisações, LGUOpUCX) rs. Finalmeiite com tan­
tas accumulaçõs de vencimentos, c  tantas sinccuras 
que ha n’esta repartição; e u’outras, não é possível 
que os recursos do estado cheguem; e por tanto ó 
preciso uma jirovidencia que possa de alguma ma­
neira cohibir todos estes desvios feitos por sym- 
pathias jiessoaes; nem podem attidbuir-se a outra 
cousa.

O mal ^  grande, e tão grande que muitas pes­
soas graves, cuja opinião resjicita, descoroçoam do 
remedio.

A  Inglaterra e a Fj-ança tem passado por gran­
des crises, mas com a jirudencia dos seus governos 
c com a perseverança de certas medidas, fizeram 
com que aque'llas nações remediassem os seus ma­
les passados; ma.s entre nós tera a convicção pro­
funda de que nada se conseguirá em vista do sjs- 
tema que o ministério segue.

Como é ])ossivel acreditar que os srs. ministros 
hão de applicar alguma verba do receita publica 
para ps melhoramentos de que o paiz carece, e mes­
mo acreditar que ss. ex .“* têcm esses melhoramen­
tos a peito, se vê que tendo o parlamento votado 
grandes dotações para esse fim, os ministros as des­
viaram da sua verdadeira applicação, contrariando 
a?8Ím pelos factos o que asseveram jielas palavras?

O paiz carece dc muitas reformas, mas não é da 
ordem (Vaquellas que os bi*s. ministros fizeram. Os 
ministérios da guerra e da marinha carecem de 
g  andes reformas, no sentido de acabar com mui­
tas sinccuras; outras repartições estão no mesmo 
caso; o sobretudo é necessário simplificar o serviço 
para se reduzir o pessoal ao estrictameiite necessá­
rio; em quanto isto se não fizer, não póde haver 
a economia tuo necessaria para o nosso arranjo fi­
nanceiro.

É  preciso reduzir o numero dos governos civis, 
extinguir alguns bispados. E  preciso em fim cortar 
muitas despezas quo se estão fazendo improfícua o 
inutilmente, e parar no systema até aqui seguido, 
de que quanto menos recursos ha, mais se augmenta 
a despeza, do maneira que deste modo o dejicit lia- 
de scr sempre permanente.

Finalmente, em vista das ponderações que tem 
feito, dos factos que ha apontado, e do systema que 
o actual ministério segue, não pódc dc maneira al­
guma apoiar a politica do ministério, c quando se 
tratar de votar os paragraphos da resposta,. que 
teem relação com a politica do gabinete, terá de 
votar contra.

O sr. Ministro do reino (Fontes Pereira do Mello): 
—  também não vem fazer o elogio de alguém, tam­
bém não vem curvar-se a considerações indignas do 
seu caracter! Respeita a verdade e a sua consciên­
cia, tem consideração pelos interesses do seu paiz,
0 ha de, sem faltar a nenhuma d’cstas ideas, que 
ião as que o tem dirigido sempre na sua vida pii- 
l)lica, dizer a verdade como a entender, e mostrar 
aos representantes do paiz, no seio dos quaes se 
so acha, que as aceusações que o illustre deputado 
(juiz fazer pesar sobre o actual gabinete, não podem 
fcr^por esto aceitas.

E  facil dizer que estamos á borda de um abys- 
mo. Ouve isto constantemente no parlamento, as- 
í im 0 lê nos jornaes, mas aos que isto indicara ainda 
não ouviu, nem viu apresentar o remedio, nem apre- 
sentarein-se como novos Curcios para salvar a patria!

É  iiacil citar os erros dos outros; é facil arguir 
do que se praticou e não praticou, mas é heroico, 
é grande, c  n esta parte respeita a posição dos seiis 
adversários, quando vê que chegam ao seio do par­
lamento, e Csquecondo-se também dos jirojirios c it o s  
jmssados e de suas desgraças antigas, lançam a luva 
a todos, di-zendo -íio governo, que geme debaixo de 
aceusações, que só estão na sua mente.

A  camara ouviu hontem, entre as observações que
3. ex."'’ apresentou, fazer-se até o imoccsso da liber­
dade! A  liberdade, que s. ex.® disse que tinha ser­
vido só para definhar o commercio, abater a indus­
tria, agrilhoar a agricultura, incitar as revoluções,
G agitar e estimular as paixões políticas! Aqui n’este 
logar, no meio dos representantes do povo ouviu- 
se uraa voz, e essa voz foi a do illusti”c  deputado, 
por censurar e fulminar a liberdade!

Onde estão os desacertos, os crimes, e as faltas 
commcttidas, não pelo. actual ministério, porcpie 
s. ex.* atacou todos os ministérios, todos os parti­
dos, e todos os homens que teem administrado o 
paiz antes do governo actual, onde estão esses des­
acertos, esses crimes, e essas faltas jDraticadas pelo 
governo e que tem trazido o definhamento do com­
mercio, o abatimento da industria, e o agrilhoa- 
inento da agricultura? Não os vê, nem n’este go­
verno, nem nos que o antecederam; e ao ouvir o il­
lustre dejnitíido jiareceu-lhe ouvir um advogado do 
antigo regimen que stygmatisa os jirinci^nos do sys­
tema que 1108 rege. Pareceu-lhe que não era ura 
homem desta epocha, e do partido e grémio |)oli- 
tico liberal que veiu ao parlamento esquecer tantas 
reformas, tantas e tão grandes medidas que em 
epochas mais remotas, mas já  nos nossos tempos 
do liberdade, enobreceram o jiartido liberal!

A  agricultura deve o que é ás leis do immortal 
imperador (apoiados); deve o quo é a um grande 
e illustrado espirito d ’esta eiiocha, o sr. Mousinho 
(la Silveira (apoiados); a agricultura dc,ve o que é 
á cxtincçâo das alcavallas que pesavam sobre ella. 
E ein retribuição de todos estes bcneficios que au­
feriu da liberdade, foi annunciada á camara como 
agrilhoada por essa liberdade!

A  industria que nasceu das pautas do 1837, a 
industria deve a sua existcncia e o seu desenvolvi­
mento a um caracter resjicitavel, e de quem elle 
sr. ministro se présa de ser amigo, e quo não vê 
presente. Sejam quaesquer que forem as opiniões 
que cada um individualmentc professe sobre os 
princípios da liberdade ou de protecção do commer­
cio, não pode, cm vista dos factos, dizer-se nò 
j)arlamento, que a industria c a agricultura têom 
sido agrilhoadas c cspesinliadas em nome da liber­
dade (apoiados).

As paixões políticas, os odios politicos, e as re­
voltas! Quem é que póde levantar e atirar a pri­
meira ])edra? Mas quem são os revolucionários, 
quem são aquelles quo alimentam odios e rancores 
no coração?

A  liberdade é grande, é bella, mas os fructos
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mais deliciosos podem ter alguma parte amargosa, 
como condição indis}icnsavel (la sua existência. Não 
é para admirar que depois das revoluções políticas 
por que temos pasmado, revoluções (|%c fizerant nas­
cer as leis altamento libcracs, pelas quaes o paiz 
se, rege, se tcyihnm snccedido esse-s abalos que entro 
nós, conio noutros la izcs, se ^zerain sentir; e que 
80 nao podem imputar aos homens, nem á liborda- 
(I onde nasceram.

O que sente é que; o illustre deputado venha á tribu­
na ]>arlanieníar, d onde se conservou ausente ha tan­
to ' annos, para apontar para os vicios e para os defei­
tos dos outros, jiara erros que não se conmietteram 
agora; e alem d isso venha fazer programmas go- 
vernamentacs imj)ossiveÍ8 de realirar, e dizendo ao 
mesmo tempo, no meio da rejircscntaçao nacional, 
que 0 paiz não póde pagar mais impostos; que o . 
que 0 governo ])ro]iuem é impossível; que o fisco 
póde ir fazer gemer e verter lagrimas aos contri­
buintes, mas não jmde arrancar-lhcs a contribuição 
que lhes é distribuida. 8entc que o illustre deputado, 
depois de dizer tudo isto, de ter condeinnado todos 
estas faltas, denunciado todos estes erros, mostrado 
todos estes inconvenientes, nãò dissesse uma palavra 
pela qual mostrasse á camara e ao governo qual o 
verdadeiro caminho jior onde so devia guiar.

E  pena, é para deplorar que com argumentos in- 
exactos, com cifras que não representam a verdade, 
com factos quò não veem para o caso, o illustre 
dejHitado fizesse um discurso que é imin-oprio de um 
homem que está. na rua situação, de um homem quo 
já  foi ministi'o; é improprio de um homem gi^ave c 
serio, que ama o seu jiniz (como acredita que s. ex.* 
0 ama) viesse atacar não só o governo, mas atacar 
0 credito publico (apoiados)', vindo dizer que estã* 
mos á borda do um abysmo, e que estamos cavan­
do a ruina do paiz! «

D e que serve, quando sc ra‘=gam vastos horison- 
tes, quando sc levanta a voz e se querem apresen­
tar idéas grandes, quando se quer atacar a politica 
do governo debaixo do ponto de vi;-ta geral, quando 
a grandes traços sc quer apreciar o ministério e os 
seus actos, de que s(*rve descer a circumstaneias 
meticulosas, a factos isolados, a considerações limi­
tadas e mesquinhas, que se possam apontar contra 
a administração d este ou daquelle ministro, ou 
(Veste ou d aquelle ministério, mas (jue não preju­
dicam de sorte alguma, nem o pensamento gover- 
nativo do gabinete, nem as suas aspirações, nem 
as suas pro^iostas? Supponha-se por um momento 
que o que s. ex.'^ disse é exacto, e que o são tam­
bém as suas apreciações, que ha um empregado, dois 
ou tres, fruindo mais de ura vencimento por von­
tade do governo, accuraiilando esse empregado di­
versos vencimentos, sem ter a seu favor a lei; sup­
ponha-se que tudo isto é exacto, que não é, como 
ha de mostrar á camara-; deixa comtudo dc ser exa­
cto que o illustre deputado, que veiu depois de dez 
annos de ausência de jiarlamento, levantar a sua 
voz para mostrar o caminho da salvação, apresen­
tou as asserções que a camara ouviu, sem mostrar 
0 fundapento das aceusações que fez ao gabinete, 
e a respeito das quaes nao ha rasões plausíveis para 
as apresentar?

E  com repugnância que falia n’(»te negocio, por­
que a elevação do debate que oecuj-.a a camara não 
merece que ae desça ao ponto de trazer á discussão 
pessoas que, embora se não diga o nome, todos lho 
põem odedo em cima (apoiados); e por isso não tem 
remedio senão responder á aceusação que a. cx.*  ̂
dirigiu ao governo, quanto ás accumulações de ven­
cimentos.

Se 8. ex.* acha más as accumulaçõs a que se re­
feria, proponha a reforma da lei; é deputado, tem 
a sua iniciativa, use d ’ella. Porventura, é um acto 
particular e pessoal do governo, como algucm póde 
jxinsar, o fazer applicar essas accumulações a cer­
tos indivíduos? ]S7io é. O empregado a quem s. 
cx.* se referiu, accmnula o ordenado, gratificações 
e emolumentos, poi^uc a lei lh’o ]}ermitte (apoia­
dos), c  0 que o illustre deputado disse, não foi se­
não para fazer efteito no publico, para fazer per­
suadir quo 0 govenm aecmnula sobre os seus favo­
recidos as vantagens que podia distribuir por ou­
tros. Mas saiba a camara, que a accumulação a 
que se referiu o illustre deputado importa uraa eco­
nomia de SOOfííOOO róis, porque se o cavalheiro a 
quem o illustre dcputaáo sc referiu fosse chamado 
para o seu tribunal, teria de ser nomeado outrg 
empregado para o logar que elle largava, a quem 
teria do se dar 800?5000 réis de ordenado, como 
está descripto no orçamento. Aquillo, pois, que s. 
ex.*  ̂ viu como desperdício, 6 uma economia, e uma 
economia a bem do serviço publico, uma economia 
no sentido da boa administração na repaidiçao di­
rigida por esse cavalheiro, digno de toda a consi­
deração 2>ela sua illustração, capacidade e mais ti­
tulos honrosos que o acompanham (apoiados.)

Tendo dado a hora fica com a palavra reservada 
para a sessão de segunda-feira.

O sr. Presidente:— dá para ordem do dia de se­
gunda-feira a continuação da de hoje, e levanta a 
sessão.— Eram 4 horas da tarde.

No requerimento do sr. Teixeira de Sampaio Jú­
nior, publicado a pag. 198, 2.*' col., onde, a lin. 
4, se lê = to rn a r  no centro da villa — le ia -se= ed i- 
íicar no centro da v i l la = ;  e onde, a lin. 7, sc lô 
= 0  terreno para a construcção==leia-se =  a do ter­
reno j;ara a coustru cçao.=

NOTICIAS ̂ 0  REINO
CONTlNEiNTE

Coimbra— No Conimhricense lê-se o seguinte:
«ISegundo tínhamos annunciado, devia hoje prin­

cipiar nesta cidade o julgamento de 10 criminosos 
de moeda fah a.

«Como, pcrcin, estão ausentes algumas testemu­
nhas cssenciacs, achando-se até quatro (Vellas era 
Lisbea, ficou adiada a decisão da causa para o-dia 
17 de abril, devendo entretanto ser inquiridas essas 
testemunhas por deprecadas.»

Porto —  Já são conhecidos os promenores, escreve 
o Commercio do Porto, do incêndio queultimamente 
houve na casa do largo dc S. Clirispim, que habi­
tava 0 sr. José Alves de Castro.

O caixeiro foi conservado até hontem cm casa do 
sr. administrador do primeiro bairro, e segundo as 
suas dcclar;^õcs, o fogo não foi casual, mas eim 
lançado por imi gallego, por ordem do jjatrão, ein 
quanto este e elle caixeiro estavam no theatro. Dias 
antes tinha-sc dado como jicrdida a chave da por­
ta, c mandado fazer outra j^ara a mesma fechadura.

Presume-?o que a chave que se deu como jierdida 
é a de que o gallego sc serviu para abrir a porta o 
ir lançar o fogo, que parece foi pegado na loja e 
no ultnno andar. Tanto o patrão como o gallego 
desajiparcceiam.

As testemunhas depozeram que uma porção de 
saccas de arroz, e meia pipa dc aguardente, foram 
dias antes levacias para casa de Manuel Soares de 
Almeida, que tem loja de mercearia em Miragaya, 
e que também sc acha em custodia no quartel do 
Carmo.

Diz-se que a aguardente fora comprada por José 
Alves de Castro, no sabbado, e não dera entrada 
na sua loja, mas fora logo em direitura á do dito 
Manuel Soares de Almeida, em Miragaya.

O sr. ju iz do tribunal do commercio foi hontem 
em vistoria á casa incendiada.

O  sr. administrador do primeiro bairro é digno 
de louvor pelo acerto e incançavel diligencia, com
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que se tem havido, para descobrir c  liquidar a ver­
dade. *

Consta-nos que a companhia, onde estó feito o se­
guro dos generc^ do commercio e mobilia, tenciona 
jirocoder judicialmente contra o auetor ou auctores 
do crime^ que a ser verdadeiro merece exemplar 
castigo.

-O producto das dezesete recitas que inadaine
llistori deu no theatro do S. Joflo foi, conforme di­
zem as folhas portuenses, livre de todas as despe- 
zas, de 9 :000(1)000 réis.

----- Lé-se no Braz Tizana:
«O  sr. Antonio Joaquim da Costa, capitao da bar­

ça Ourense, chegada ha dias do llío  Grande do tíul, 
vein encarregado pela directoria da sociedade por- 
tugueza de beneficcncia da cidade do Jiio Grande 
de indagar se íioaram algumas viuvas ou orphuos 
indigentes das victiinas do naufraglo da barca Leo- 
nor, que no dia 18 de novembro se perdeu na barra 
d’aquella cidade; para, no caso de existirem algu­
mas pessoas nas indicadas circumstancias, lhes se­
rem enviados soccorros provenientes da subscripçâo 
promovida pela directoria da dita sociedade.»

----- No dia 1.® do corrente devia reunir-se a as-
sembléa geral do banco mercantil portuense. Segun­
do diz o Jornal do Porto, constava que o dividen­
do do actual semestre era de Gj)0()0 réis por acçíío, 
ou íl por cento, pjrefazcndo f)* g por cento por anno, 
ou llé^OOO réis i)or acçào de 20();)0í)0 réis.

É  um favoravel resultado, do qual deve depre- 
licnder-se que este estabelecimento gosa sympathias 
c tem grande credito na- praça.

ULTRAMAR
Goa— Acerca da cxposiçSo dos venerandos res­

tos de S. Francisco Xavier, que ultimamente teve 
logar n’esta cidade, diz o sêguinte o Boletim do Go­
verno do E.̂ îado da índia do 7 de janeiro:

«A  exposição do venerável corpo do apostolo das 
índias S. Francisco Xavier não só tem sido um 
objecto de grande interesse para os nacionacs, mas 
também para os estrangeiros, que ainda continuam 
a appareccr a visita-lo; até os periódicos inglczes 
protestantes fazem menção d ’esta exposição, e a 
Éomhay Gazette de 19 do mez proximo passado não 
só apresenta uma descripção do tumulo, mas tam­
bém um epitome da vida do santo, embora haja na 
sua narrativa alguns erros históricos.

«No dia 3 baptisou-se na igreja do Bom Jesus 
um gentio adulto, da aldeia Sirulá, de Bardez.»

O mesmo Boletim de 10 de janeiro dá conta nos 
seguintes termos do encerramento d ’esta exposição:

«Ilontem (8) teimiinou com as ceremonias pres- 
criptas no programma a exposição do venerável 
corpo de S. Francisco Xavier. O concurso excedeu 
a toda a expectação. A  igreja estava compleíamente 
apinhada do povo de todas as classes; alem d isso o 
largo, e ruas adjacentes, não po liam conter a mul­
tidão. Celebrou a missa solemnc o mui reverendo 
Antonio Jlarianno Soares, thcsoureiro-mór da só pri­
macial, e vigário geral do norte. Pregou o mui re­
verendo padre Antonino José Nicolau Barreto, de 
Margão.

«S. ex.* 0 sr. governador geral, folizinente res­
tabelecido de seus incommodos, assistiu a toda a ce- 
remonia, o fechou o caixão cora a chave que lhe 
compete.

«No dia 7 baptisou-se na igreja do Bom Jesus um 
gentio adulto, de Mapuçá.

«No dia 8 uma mulher gentia, também adulta, 
de Bicholim.

«Estão na cathequcse mais dois gentios adultos, 
que brevemente serão da mesma sorte baptisados.»

Segundo vemos na Áhdha de Bombaim concor­
reram a visitar o corpo do venerável apostolo mais 
de 200:000 pessoas.

Nmraa minuciosa relação que da mesma exposi­
ção faz o Ultramar, periodico de Margão, diz-se, 
que se viam ali individuos de todas as condições e 
idades e peregrinos de longes terras. A  exposição 
que devia durar vinte e nove dias durou trinta e 
sete. Apc.sar do numeroso concurso, que constante­
mente aftluiu ao templo onde estava depositado o 
venerando corpo, nunca a ordem foi perturbada. 
Uma salva de vinte e um tiros, repetida era todas 
as fortalezas do estado, annunciou aos povos que a 
exposição havia terminado.

D e Bombaim chegaram vapores cheios de senho­
ras e cavalheiros protestantes que vieram igualmente 
assistir a este solemne acto religioso.

Á  exposição religiosa devia seguir-sc a industrial. 
Eis como 0 Boletim de 13 de janeiro descreve a 
abertura d ’essa exposição:

«Abriu-se hoje a exposição industrial no palacio 
archiepiscopal de Goa. Ao meio dia chegou áquelle 
palacio s. ex.*' o sr. governador geral, acompanhado 
de dois membros da commissão, e á porta foi rece­
bido por toda a commissão c por grande numero 
de empregados, c  outras pessoas que áquelle acto 
concorreram. Logo que s. ex.* entrou, teve aceesso 
o publico.

«S. ex.* percorreu todas as salas, examinando 
attentamente cada objecto, c saiu depois das duas 
horas mui satisfeito da boa ordem, c  da variedade 
dos productos naturaes e artificiaes, que se acham 
na exposição.

«Muitos objectos, que por causas imprevistas não 
poderam chegar antes do dia da abertura, serão 
ainda aceitos nestes primeiros dias. E  com isso fi­
cará muito mais rica e completa a mesma exposi­
ção.»

O programma que se devia observar na mencio­
nada exposição era o seguinte:

1 . ® «À  exposição do industria abrir-se-ha no dia 
12  do corrente, c  cncerrar-se-ha no dia 20 do 
mesmo.

2. ® A  exposição terá logar na casa archiepisco­
pal, junto á sé de Goa..

3 . ® No referido dia 12, ás 11 horas da manhã, 
os membros da commissão central, c  os das com- 
missues filiacs, que estiverem presentes, aguardarão 
receber a porta a s. ex.® o sr. governador geral, e 
logo que chegue o acompanharão á sala n.® í .  Com 
a entrada do s. cx.® cutender-sc-ha aberta a expo­
sição.

4 . ® Neste dia a exposição terminará ás 8 horas 
da noite.

5 . ® Em todos os mais dias, até findar a exposi­
ção, abrir-sc-ha ás 9 da manhã e encerrar-se ás 2 
horas da tarde. A^ 4  da tarde novamonte se abri­
rá, c findará ás 8 .

G.® A  entrada para a casa da exposição será por 
bilhetes, como dispõem as notas de 4  dc junho de 
18Õ9.

7. ® Haverá duas cspccies de bilhetes, a 1.* de en­
trada durante toda a epocha da exposição, que cus­
tará 1 nipia, e a 2 .*' do admissão só por uma vez, 
c  custará 2 tangas.

8 . ® E  franca a entrada na casa da exposição a 
todos os expositores que reclamarão o competente, 
bilhete de livre entrada.

9. ® Os bilhetes não servirão para mais de uma 
pessoa.

Cidade do Goa, 10 de janeiro de 1 8 G 0 .= K  Mou- 
r(lo=C. J. Mourãcr=J. Fcrreira PÍnto~B . F. da 
Costa=J. M. Mendoní^a.y)

Algeciras, 29 de fevereiro de 1860— Ás 5 horas 
e 45 minutos da'tarde.— O exito conseguido no ata­
que a Larache e Arzilla foi tão satisfactorio como 
eu imaginava: bati as fortificações, calei os fogos 
da primeira d ’aquollas até torna-loa quasi insigni­
ficantes, não obstante as más circumstancias dom ar, 
e completamontc os da segunda, causando graves 
damnos ás jKJVoações. Considero os dias 25 e 2G 
do corrente como dias de honra e de gloria para a 
marinha /hesj)anhola: o que tenho a honra do apre­
sentar respeitosamente, por meio dc v . ex.*, aos pés
do throno de sua magestade.

A lem .(l’este, os jornaes estrangeiros publicam os 
seguintes

DESPACHOS TELEGRAPIIICOS

NOTICIÃS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Paris até 21 do passado, c 

dc Madrid até ao 1.® do corrente.

Os jornaes hespanhoes publicam o seguinte des­
pacho telographico:

Despachos dados 2>cla Correspondência de E  pana:
Paris, 29 de fevereiro —  Está plenamentc des­

mentida a noticia de uma alliançaaustro-russa. llo je  
a desmente a Patrie c  o Pays, e hontein fazia o 
mesmo o Glvbe dc Londres.

Idem, 28 —  Os periódicos desmentem a noticia 
da alliança entre a Rússia e a Áustria; alguns des­
de seu principio pozeram sempre em duvida esta 
noticia, porém os poriodicos da tarde, ao passo que 
desmentem o facto, aceusam o Mornimj-Chronicle 
que 0 publicou. Assegura-se que este periodico é 
orgão da eiftbaixacla franceza cm Londres.

Marselha, 28— Ha indicios dc que a Cochinchi- 
na peça a paz com condições rasoaveis. A  expedi­
ção alliada estava completamente abastecida; não 
carecia de cousa alguma.

Vienna, 28 —  Continua o pânico pa bolsa, em 
consequência dos rumores que giram, dc que a Sar­
denha augmenta os seus armamentos.

Londres, 28— Sir Kinglokc fez na caniara uma 
proposta, pedindo que o governo apresentasse a 
correspondência concernente á annexação á França 
dc kíaboya e Niza. O proponente, apoiando a sua 
proposta, sustentou que a dita annexação compro- 
metteria a neutralidade da confederação helvética, 
e 0 equilibrio europeu. Vários oradores fallaram 
contra. Russell declarou que a correspondência de­
monstraria a digna attitudo que, neste assumpto, a 
Inglaterra manteve; e concluiu nianifestamio a sua 
opinião, dc que julgava que o imperador dos fran- 
cezes vaeHlaria antes de proceder a uma annexa­
ção, que seria percursora de larga desconfiança para 
com a França. A  proposta foi por fim approvada. 

Despachos dados ])clo jornal El Horizonte:
Londres, 26 de fevereiro— Rcccberam-se noticia­

do Veraeruz que alcançam até ao dia 4. O encars 
regado de negoeios da Inglaterra entregou um td- 
iimatnm ao governo mexicano, marcando o praso 
de uma semana para que sejam satisfeitas todas as 
reclamações da Gran-Bretanha.

Paris, 26— Até agora noticia íilguina confirma o 
facto da existência da alliança russo-austriaca, dada 
pelo Morning-Chronicle; e até se suppõe não ser 
verdadeira esta noticia.

A  Rússia declarou que não apoiará, nas questões 
curopeas que ao presente se agitam, doutrinas ex­
tremas, quer sejam liberaes, quer absolutistas.

Todos os jornaes ])ublicam uma nota diplomática 
do mr. dc Thouvenel ao embaixador da França em 
Vienna, expondo francamente, não obstante ado- 
ptar, em relação á Áustria, um tom conciliador, as 
rasÕes de força maior que desviaram a politica 
franceza dos preliminares dc Villafranca.

O novo ministério dinamarquez com])õe-sc dos 
antigos collegas de Mourão, que, ein consequência 
de uma intriga, se viram obrigados a pedir a sua 
demissão. São liberaes moderados, e suppõe-se que 
contam cora grande maioria nas camaras.

Parece que a esquadra que, segundo disse o Ti­
mes, se dirigia para Lisboa, é a que vae para Gi­
braltar, a fim de substituir a que esteve no estrei­
to, e que partiu para Malta.

FRANÇA
Parece certo, diz a Patrie, que as respostas dos 

gabinetes de Vienna, de Berlin c de tí. Petersbur- 
go, ás coimnunicações da França e da Inglaterra, 
chegaram já  a Londres e a Paris. Parece também 
certo que essas respostas são conformes á politica 
tradicional de cada uma d’es8as tres potências. Co­
mo facilmente se comprehendo, devo fallar-.sc com 
grande discripção dc documentos que sao ainda o 
segredo das chanccllarias....

Quanto Íi recusa que se attribue á Rússia o á 
Prussia de se cxjdicarem na parte relativa ás qua­
tro propostas, o Nord faz observar que essa recusa 
é inverosímil, pelh simples rasão dc que a Prussia 
e a Rússia não podiam dar resposta a uma pergun­
ta que não Ifie foi dirigida. O governo francoz, de­
pois de abstor-so de se pronunciar ácerca da quar­
ta proposta, não podia exigir que as potências se 
explicassem mais do que elle o fizera.'

O Nord, em abono da sua these, reproduz a se­
guinte passagem da nota de mr. de Thouvenel ao 
embaixador francez em Londres:

«Respondi a lordCbwley, que, na parte relativa 
á quarta proposta, o governo do imperador, antes 
de se pronunciar, julgava indispensável explicar e 
justificar a sua situação com a corte do Áustria de 
uma parte, e da outra com as da Prussia e da Rússia.»

A  Indépendance Belge, como a Patrie, aífirma que 
a Rússia respondeu já  ás propostas que lhe foram 
dirigidas, relativamentc á solução da questão ita­
liana.

«A  Rússia, diz o jornal belga, não rejeita de uma 
maneira .absoluta e directa as quatro propostas; po­
rém resulta da exposição dos seus motivos, que ella 
repudia os princípios sobre os quacs a Inglaterra 
baseou a rodaeção d ’essas propostas. A  nota do ga­
binete dc S. Petersburgo conclue, declarando que 
a Rússia conservou a mesma maneira de ver que 
antigamente, quanto ao modo de solução que se de­
ve ndoptar para se alcançar a remoção das difficul- 
dades pendentes, e uma pacificação duradoura da 
Europa. N’uma palavra, a Rússia entendo que a 
melhor e mais segura solução só póde sair de uma 
reunião dos plenipotenciários das grandes potências, 
reunidos sem prevenção c sem bases previamente 
estabelecidas.

O Courrier du Dhnanche completa nos termos se­
guintes as informações que acima damos:

«As notas do principe GortschakoíF c do barão 
Schlcinitz não são um veto nem uma adhesào. O im­
perador Alexandre aceita as recentes propostas do 
gabinete francez como um simples ponto de partida 
de futuras negociações. Elle as considera como um 
meio proprio para facilitar as conferencias, c para 
que as grandes potências se reúnam, a fim dc deli­
berarem ácerca da sorte da Italia. O principe Gorts­
chakoíF e 0 barão dc Schlcinitz rejcit.am a doutrina 
da soberania popular, o que não impede que os ga ­
binetes dc S. Petersburgo e dc Berlin aceedam ás 
exigências do t(?mpo e ás necessidades do momento. 
O imperador Alexandre c  o principe regente reco­
nhecem perfeitamente os obstáculos que se oppõcm 
ao restabelecimento dos principes desthronados, po­
rém não podem admittir que sejam só tomados em 
consideração os factos ultimados.»

PÍKMONTK
Era seguida damos na sua integra a mensagem 

que 0 clero milanez ultimamente enviou ao rei V i- 
ctor Manuel:

ffSummamento penhorados pela feliz annexação 
da lAunbardia á vossa gloriosa coroa, com o maior 
regosijo nos alistamos nas bandeiras do estatuto, 
com a firme confiança de que, sob a tutela das no­
vas instituições politicas, a religião catholica, gloria

perpetua da Italia, será o mais firmo sustentáculo 
do reino engrandecido.

«Foi n ’esta idéa que por um aceordo leal e está­
vel nós quizemos associar a causa da religião á causa 
nacional, a fim de favorecermos pela nossa missão, 
estranha a todos os interesses temporaes, a dignidade 
moral de um grande povo que se reconstituiu em 
nação ]mra conservar fortes e immaculadas a esta 
igreja de Santo Ambrosio as suas gloriosas tradi­
ções.» .  ̂ gPa Patrie.J

----- Parece que o conde de Cavour esteve ulti-
mamenlc era Turim, onde apenas se demorou tres 
horas, regressando logo depois a Milão.'Attribue-se 
toda a importanca a essa excureao. N ’esta ultima 
cidade continua o rei V ictor Manoel recebendo ova­
ções dos anncxionistas. Todavia não se desvanece­
ram ainda todas as diíRculdades para a annexação, 
e, segundo se diz, é esperada uma resposta de Pa­
ris. N ’estas circumstancias, o ministério reunir-se- 
ha, a fim dc discutir as medidas opportuna.s, caso 
a resposta seja desfavorável. (E l Uorizonte.J

ROMA
Transraittiu-se desta cidade um despacho telc- 

graphicq com a noticia do que o duque Fiano, o 
jjrincipe Rospiglio.si, o principe Jloria, o duque 
Massimo, etc., etc., tinham assignado a manifesta­
ção dirigida ao suimno pontitíce por alguns nobres. 
Esta noticia é com])letamente falsa. Só é vcridico o 
seguinte facto: o duque Massimo foi ao Vaticano 
com 03 académicos de que elle é o presidente, os 
membros da coinniissão da academia dos Lines/. Es­
ses académicos, com rasao, entenderam dever tribu­
tar a Pio I X , que foi o restaurador da sua academia, 
um testemunlio particular de gratidão. Quanto aos 
principes de que se fallou, recusando-se a assignar 
a representação que lhes foi apresentada, elles nunca 
tiveram o j)ensamonto de fazer ura acto de oppo- 
sição a Pio IX , a quem estão promptos a dar todas 
as provas de dedicação que o seu soberano tem di­
reito a esporar dblles; elles só recusaram aceitar 
qualquer solidariedade cm uma demonstração que

(Journal des JJehtfts.Jnão lhos agradava.

NOTICIAS SCIENTIFICA8
OBSEItVATOIUO METEOnOLOGICO

uo
r.-»~ TH . 5

N.V E S E O L  V P O L Y T E C I I X I G A

D IA  2.
M axim a— tem peratura................................................ 14*,í> C.
M in im a .............................................................................. 8,2 »

Ozone ...............................................................(de d ia .................................................................  7 ,5
Chuva (udometro)........................................................  0,0 M il
Evaporação (vaporim etro).........................................  3 ,̂1 "

A ltu ra  bammetrica correcta .
Altitude do harometro 9õ,l metros.
Temperatura á som bra.

NOTICIAS COMMERCIAES

M OVIM ENTO DOS VIN H O S E  A G U A R D E N T E S  

Fevereiro, 29

MA^IirESTADO PARA DLPOSiTU

DESPACHADO PARA COSUMMO 

Xo Porto

Vinho maduro 
Dito verde . '. .

Em VllU Kot*
Pipas Alm. Can. 

2 -  -
DESPACHADO PARA EXPORTAÇÃO

ripas Alin. Can.
......................................................  3tí 8 4

T E E E G n A lu n A  E L E G T IU C A

Vigo, 29 de fevereiro
A's S tioraa o 20 minntos da tardo 

D o  D . Fran<"iMCO F o lg u e ir a  n o  G o m in e r c io  tio P o r t o
Entrou hoje n’estc porto a galera Aurora, proce­

dente do Maranhão, em 34 dias, com carga dc al­
godão c couros. Traz avaria no m.astro do traquete.

(Commercio do d^orto.J

MOVIMENTO MARÍTIMO

Villa Real de Santo Antonio, em lastro; 7 pessoas 
de tripulação.

Ernestine, brigue francez, capitão V . Devillec, 
para o Havre de Grace, com differentes generos; 7 
pessoas dc tripulação.

Nazareth Feliz, rasca, mestre M. D . Franco, para 
a Figueira, com generos de mercearia e encoinmen- 
das; 7 pessoas do trijuilação.

Fanny, brigue russiano, capitão F . R . llurtze, 
para tíctubal, cm lastro; 10  pessoas de tripulação.

Fafel, patacho portugnez, capitão A . 8 . Rercira, 
para a ilha de i8. Miguel, com pcdi'a do cal c cn- 
commendas; 12  pessoas de tripulação.

Milheiro 3.®, pataclio jiortuguez, capitão F . J. de 
Abreu, para o Rio de Janeiro, com sal e vinho; 12 
pessoas de tripulação.

Lusitania, paquete portuguez a vapor, capitão J. 
X . Contente, para o Porto, com diversas fazendas; 
31 pessoas de tripulação e 78 passageiros.

St. Pierre, brigue francez, capitão P. Mcrierl, 
para íáetubal, em lastro; 7 pessoas do tripulação.

Bordo do vapor Infante D . Luiz, em frente de, 
Beleni, cm 3 de março de 1 8 0 0 .= i / .  J. Cecília 
Kol, capitão-tenente, commandante.

B A R R A  D E  L ISB O A  

Dia 3 de março de 1860

EMIIARCAÇÒES ENTRADAS
Ville de Lisbonne, paquete francez a vapor, ca­

pitão J. Ordronneau, dc Malaga em 4 dias, de Gi­
braltar em 3, c do Cadiz cm 34 horas, cora varias 
fazendas a 11. Juhel; 25 pessoas de tripulação, I mala 
c 29 passageiros.

Nova Conceição e Amizade, hiate portuguez, mes­
tre J. 1. Ribeiro, da ilha de S. Miguel em 9 dias, 
cora barro ao mesmo mestre; 10  pessoas de tópu- 
lação e 1 mala.

Hellehina, galeota liollandeza, capitão S. B. Hon- 
ghondt, dc Messina cm 70 dias, com azeite ao seu 
cônsul; 8 pessoas de tripulação. Destina-so para Fal- 
mouth c  vem arribada com falta de mantimentos.

emiiarcaçOes ía íd a s

Coriíithian, paquete inglez a vapor, capitão J. 
W ardcll, para Palermo c mais portos do Mediter­
râneo, com fazendas; 31 pessoas dc tripulação, tíaíu 
liontem ás 8 ^ h o r a s  (la noite.

Portugal, paquete portuguez a vapor, capitão H. 
A . Brion, para 8 . Vicenteq Pernambuco, Bahia, e 
Rio dc Janeiro, com diversos generos; 110 pe.ssoas 
de tripulação e 40 passageiros. Saiu hontem ás 9 
horas da noite.

Gravelinoií, barca franceza, capitão P. Merland, 
para Dunkerque, com sal; 10 pessoas do tripulação.

Sarah Ann, brigue inglez, capitão J . Crear, para 
Setúbal em lastro; 7 pcs.soas do tripulação.

Robert, escuna prussiana, capitão F . Loploir, 
para Aveiro, em lastro; G pessoas de tripulação.

Flor do Sado, bateira, mestre J. M. Gouveia, 
para S. Martinho, com calhas de ferro; 6 pessoas 
de tripulação.

Pêre Eternel, brigue francez, capitão IM. Lorho, 
para Iluelva, em lastro; 8 pessoas de tripulação.

Caledónia, brigue ingíez, capitão J. Lighton, para 
Montroze, com sal; 9 pessoas de tripulação.

Lizzie Lee, patacho inglez, capitão !M. Burnett, 
para Tavira, em lastro; 10 pessoas dc tripulação.

Miranda, chalupa ingleza. Pertence á associação 
denominada lloyal Yacht Squadron.

Chapman, escuna franceza, capitão L. Labonr, 
para Huelva, cm lastro; 7 pessoas de trijmlação.

Mirta, escuna franceza, capitão P. V allcc, para

TFLEGRAPlííA ELIXTRICA
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B A R O U E T llO

(P U K S S Â O )
T U E R IIO U E T R O

(T E M P E n A T U llA )

PSYC U RO M ET H O

(huíiidade)
A N E M Ó M E TRO

(vento)

a Uiinmrtrof OraiK C. ror 100 Rumos

9m . 7G2,59 12,3 G4,7 N.

3 t. 7G1,08 18,2 41,3 NE.

ALFANOEGA 00 PORTO
Receita da alfaiidcga de 1 a 28 de fevereiro. .  145:474i§214
Idera 110 dia 2 9 ........................................................  4:G87;^52õ

150:161^739

Pipni Alm. Can.
Vililio.....................................................................  60 -  -
Aguardente..........................................................  -  1

PIpai Alm. Can.
25 18 8
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B O LE T IM  DO T E L E G R A P JIO  P R IN C IP A L
EM 5 DE M.VnçO DE 10«<l

S e r v iç o  claa baiu aa 
Da foz do Douro, do dia 2

Não entrou nem se avista embarcação alguma.
Saíram —  Portiiguezes, galera Flor do Porto, c 

barca Faria l.° , ambos para o Rio de Janeiro.—  
lliates, Felismiuo, para Cabo A’ erde; Jiival, para 
S. Miguel; Bousa, para Lisboa.— Cahique tíeidtora 
do Carmo, para Oezimbra.— Escuna ingleza Eli- 
na, para a Figueira.

O mar está ura tanto agitado.—  O vento esteve 
E . NO. agora N. regulares.

De V illa  do Condo, do dia 2
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
O mar está bastante agitado.— Vento N.

De Vianna do Castello, do dia 2
Entrou a escuna ingleza Trusblus, de Jersey com 

bacalhau.
Saiu 0 hiate Áleides, para Lisboa, com milho.
Fundeou fóra da barra o vapor de guerra jiortu- 

guez Lynce, que anda criisando na costa.—  Mar 
agitado, vento N,

Em Espozende nos dias 2G, 27 e 28, não entrou 
nem saiu embarcação alguma.

De CâDiinhã, do dia 2
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Ficam dois Inates ióra da barra.— Mar agitado. 

— Vento NNO.
De Aveiro, do dia 2

Entrou o vapor inglez 1). Pedro.
Da Figueira, do dia 2

Não entrou nem s.aíu embarcação alguma.
Fora da barra nada se avista.—  Mar agitado.—  

Vento NNE.
Da Ericeira, do dia 2

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Jlar bom.— Vento N. fresco.

De Faro, do dia 2
Entrou 0 cahique tianta Pita, dc Lisboa, com 

cercaes.
Saídas— Faluchos hespanhoes, Virgem das Do­

res c Virgem das Angustias, ambos para Ayamontc.
De T avira, do dia 2

Entrou o falucho portuguez e Santa Pita,
de Villa Nova de Portimão cm 1 dia, com ovos, 
amêndoa, e obra de palma.

Não saiu embarcação algum<a.
Bom tempo.— Vento variavel o brando.

De V illa  Real de Santn Antonio do dia 2
Entradas —  Brigue francez Jube Marie, c  escu­

da dita Eleonore, em lastro.
Saiu o brigue inglez Eitua, para Liverpool, com 

mineral.
Não se avista embarcação alguma. —  O mar está 

bonançoso.— Vento N. regular.
De V illa  Nova de Portim ão do dia 29 de fevereiro

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Ficou n’este porto o vapor portuguez D. Luiz, 

vindo de Lisboa; desembarcou dois passageiros, e 
scgtiiu para os portos do sua escala. —  O mar bom. 
— Vento SSO.

Do dia 1 de março

Entradas —  Cahique portuguez S. José e Almas 
Feliz, de Sctuhal, em 2 dias, com vários generos. 
— Falucho hespanhol Virgem das Angustias, de 
Ayamontc, em G dias, em lastro.

Saídas —  Falucho hespanhol Senhora da 'Trin­
dade, para Gibraltar, com ovos c outros generos. 
— Falucho portuguez Primo e Santa Pifa, para T a­
vira, com vários generos.

O mar está bom.—-Vento NO. bonanç«eo.— Fóra 
da barra anda sobre véla para entrar um hiate.

De Setúbal do dia 2
Entrou a escuna dinaraarqiieza LSI Klatona, de 

Lisboa, com sal.
Saiu a escuna dinamarqueza Carolina, paraRan- 

(lers, com sal. — Vento N.
Direcção geral dos telegraphos do reino, em 3 

de março de 1 8 G 0 .= O  dircctor geral, J. B. da 
Silva. ,________

FUNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, 5 de marqo —  3®/^ consolidado 
a 44,25 —  3 dito differido a 34,35.

Bolsa de Paris, 3 de março —  3®/q francez a G7,95 
— 4 */j dito a 98.

Bolsa de Londres, 3 dc março— Consolidados 
de 94 /̂g a 9 5 ^ 4*

A V I S O S
FUTURO SOCIAL

Continuam as palestras litterarias segunda-feira 
5 do corrente, pelas sete horas da noite, nas salas 
do centro promotor, versando a discussão sobre os 
deveres e direitos dos cidadãos.

A  mesa pede a comparência dos associados, as­
sim como das pessoas estranhas á associação, sendo 
a todos permittido o direito do discussão.— C secre­
tario, A. A. da Silva Lobo.

MONTE PIO UNIÃO

E  novaraente convocada a asscmldéa geral para 
segunda-feira 5 de março, ás sete horas da tardo, 
por não terem reunido os socios em numero legal 
segunda-feira passada; sendo o fim da rcuniaô a ap- 
provação das contas do anno findo.

Sala, 29 de fevereiro do 1800. = 0  secretario, 
F. A. Sotfo Maior Paposo.

CENTRO PROMOTOR DOS MELHORAMENTOS 
DAS CLASSES LABORIOSAS

E  convocada a asscraliléa geral para quinta-feira 
8 do corrente, pelas oito horas da noite. Ordem do 
dia:

1 . ®, eleição de sete membros para a commissão
promotora do associações;

2 . ®, segundas leituras;
3. ®, continuação da discussão sobre o commercio

dc cercaes.
O secretario, J. A. Dias.

PUBLICAÇÕES LITTERARIAS

POESIAS ESCOLHIDAS
DO

D r. a u g u s t o  JOSK G O N Ç A L V E S L IM A
(1 VOU-MK ZM a.® n z  XXlV-264 PAGJNAS)

Esta mimosa collecção, saudada logo que saiu a 
lume pelo apjáauso unanime da imprensa periódica, 
oecupa um logar eminente entre todas as obras si- 
milhantes (jue nos nltimos tempos se têem publica­
do, distinguindo-so prineipalmente pela harmonia o 
cadencia do metro, pela delicadeza dos pensamen­
tos, c pela casta elegancia e correcção da lingua- 
gera.

Vende-se em Lisboa nas livrarias de Lavado, rua 
Augusta n.® 8, e Antonio Maria Pereira, dita rua 
n.® 18G; no Porto, e mais terras do reino e ilhas, 
nas lojas do costume. Preço 400 réis.

A N N U N C E O S
1 J O A gU lM  LO RES C A R R E IR A  D E  M ELLO  

I agradece por este meio, ein quanto iiào o faz jMjssoal 
uiciite, a todas as pessoas que lhe fizeram a honra dc: 
assistir ao /uneral de sua sempre chorada màe a sr.* 
1). Muria Jlistiiia de Mello.

2 1’ELO JUÍZO D A  2.* V A R A , escrivão Borges, correm 
éditos dcdiinta dias, a requerimento de Antonio Martins L o­
pes Justo, chamando a todas as pessoas que se julgarem com 
direito a ojipor-se á arrematação de uma propriedade de ca ­
sas, sita ua n ia  dc Nossa Senliora da Conceição, fioguezia de 
Santa Isaljel, n.“* 20-A a 2U-D, por cxecuçào que D. Maria 
do Carmo da Sil\a G il move a 1). Maria Eugenia, anctori- 
sada pelo seu tutor José Maria Moreira de Bergara, para o 
virem deduzir dentro do referido praso, pena de laiiçaineuto, 
e de reverter para o producto depositado todos qs encargos 
reaes ou particulares, a fim de se ju lgar livre e desembara­
çada a propriedade.

3 P E L A  4.* V A R A , escrivão Ramos, correm éditos dc 
quinze dias, citando os credores incertos ao casal da fallccida 
D. Aiina Catliarina, para comparecerem com seus créditos, 
pena de lançamento.

4 N A  5.‘  V A R A , escrivão Alvares, estão a correr os édi­
tos de dez dias, para o fim de chamar a quem tiver direito á 
quantia depositada uo liv. 137 a fl. 378, que depositou Cle­
mente do Lago, do fino que este paga ao ex.*”  D. Pedro da 
Cunha Mendonça e Menezes, e sua mulher; isto pela execu­
ção que lhe promove Manuel José Barreiros; e findos que se­
jam serão lançados, e se passará seu prccatorio de entrega 
ao dito exequente.

5 P E L O  j u í z o  D E  D IR E ITO  D A  6.» V A R A , escrivão 
Paes, correm éditos de dez dias, a requerimento de José Ma­
ria Delgado, para se ju lgar livre e desembaraçada, najunta 
do deposito publico, a quantia que se acha lançada no liv. 
155 a tl. 130,1.* repartição, sobre execução que pvomove con­
tra Antonio José Carlos da Cunha Silveira c Lorena, c sua 
mulher: as pessoas que tenham a oppor-se vão deduzir seu 
direito no dito praso ao referido cartorio, com a commiuaçào 
de lançamento e revelia.

G I ’E L A  C A M A R A  P A T R IA R C IIA L  D E  L IS B O A  sc
procedo á rcducção doa encargos pios de uma capella insti­
tuída por Catliarina Lopes, e de (jiie são administradoras as
religiosas do convento de Nossa Senhora da Piedade da Es­
perança ricsta cidade: correm editos de quarenta dias, cha­
mando todos os que tiverem dircito^a oppor-se ú referida re- 
ducção, para que o venham deduzir dentro do dito praso.

7 A  CA M A R A  M U N IC IP A L  do concelho do Cintra faz 
publico que se acha a concurso por espaço de sessenta dias, 
0 para ser provido no dia 2 de maio, o partido de medicina, 
com a quantia de 240^000 réi.«, pagos pelo cofre do niunici- 
pio. Os perteudentes apresentarão na secretaria da camara, 
e com a  precisa antecipação, seus documentos para serem dc- 
vidainente ciaininado.s, e a final nomeado o bacharel que me­
lhores habilitações tiver, sendo formado na universidade de 
Coimbra, c com as niai.s condições que hão de estar presentes. 
Cintra, 2 do março de 1860. - - Por ordem da camara, o secre­
tario, A . J . d e S on sa  B orch ad o .

8 OS C U R A D O R E S FISC A E S PK O VISO K IO S dainassa 
failída da viuva Saraiva e Mello convocam todos credores 
a mesma massa para no dia 13 do corrente, ao meio dia, com­
parecerem na secretaria do tribunal do commercio, a fim de 
se proceder á verificação dos créditos.

9 O CONSELHO A D M IN IS T R A T IV O  do batallião de 
caçadores n.® 5, em virtude de ordens superiores, procederá 
a nova arrematação, no dia 21 do eorreiite, da obra da re- 
edíficaçào do quartel do dito batalhão no castello de S. Jor­
ge, por isso que não foram aceitas as condições propo.stas na 
arrematação a que se procedeu no dia IG de fevereiro ulti­
mo: as condições da arrematação, c])lanta da obra,acham-sc 
patentes na secretaria do batallião até ás tres hora? da tar­
de. Quartel 110 castello de S. Jorge, 3 de março dc 18G0.-• 
M a n a n n o  d e S ousa e  M ello , alferes de caçadores n.® 5, secre­
tario.

10 JO A tiU IM  D A  CO STA N O VAES, proprietário e ne­
gociante da villa  de Setúbal, fez embargo judicial no direito 
e acção que tem Francisco Beren.s, também negociante da 
ino.«ina villa, para haver de Constaiitino Rodrigues de Deus 
a importância de uns vales que param em poder d’aquelle; e 
isto em tanta quantia quanta ba.ste para pagamento dc uma 
letra de bOOííOOU réis, e seus respectivos jiiro.s, de que o dito 
Beroiis é aceeitante, o qual assignou termo de deposito. Pre- 
vine-.se pois o publico d'e.sta occorrencia, para que uiiiguem 
contrate com áquelle Francisco Berens ácerca do alhulido 
direito.

11  OS A B A IX O  A SSIG N A D O S declaram que des])edi- 
ram o seu caixeiro, o sr. José Nunes das Bouças J u iiio r.=  
M a rtin s  &  C'.*

C O M P .\ M I I \  D O S  B A R C O S  A  V A P O R  D O  T É J O
12 N ÃO  SE T E N D O  PO D ID O  CO N STITU IR  a assem- 

bléa geral d’esta companhia no dia 29 de fevereiro nltiino, 
])or falta  de numero, são novamente convidados os srs. accio- 
nistag que a compõem a comparecer na quarta feira, 7 do cor­
rente, pelas seis e meia horas da tarde, uo e-criptorio da com­
panhia, rua dos Ca])clli.*-tas, n.® 1-17,1.® andar, para os cffeitos 
designados na coiivocatovia de 25 do mez proximamente fin­
do. Lisboa, 3 de março de 18G0. -  O secretario, G . J . A ldim .

13 D E C L A R A -S E  Q UE NO D IA  10 D O CO R REN TE, 
ás onze horas, no tribunal da Boa Ilora, perante o ju iz da 2.* 
vara, e escrivão Borge--, pelo inventario da fallecida Maria 
Joaquiiia, prosegue a arrematação dos bens d’esfc ca-<al, já  
ainiiniciados no D iá r io  do 31 dc janeiro, e são os sogninte.s: 
uma casa na rua dos Poyae.s de S. Bento, n.*‘ 32 a 34— uma 
casa na calçada das Pedreiras, em Alm ada, com seu grande 
quintal— uma eourela dc terra no sitio dos Arneiros, cm Bem- 
fica— mn moinho dc vento no alto do Penedo Velho, adiante 
da Porcalliota— sete in.scripções de lOOiJOOO réis, o tres de 
500;à000 réis.

14 NO D IA  23 D E  M AR(;0 CO R R E N TE, pelas tres ho­
ras, na praça du deposito publico, sc jirocederá á arremata­
ção do um cabeceiro de terra no sitío dos Sallõcs, naVargem 
dc V illa  Nova, frcgiiczia do Nossa Senhora da Assumpção de
Trianna, concelho e julgado de Alemquer, a qual levaiá, pou­
co mais ou menos, cinco alqueires de trigo dc semeadura, e 
rende 4^510 réis, o foi avaliada em 90^200 réis; e outra terra 
uo mesmo sitio, que parte do norte com a valia  velha, e ron­
de 75050 réis, e foi avaliada cm 1535000 ré is : o que tudo foi 
penhorado a Alfredo Martins Pereira do Carmo, a requeri­
mento dc Gregorio José Alves de Azevedo, pela 1.* vara, es­
crivão B arroso.--0  escrivão da arrematação, Crnt.

L E I llO  DA DEIICOAIIECIDA E VELEIDA liAIlCA l'0 R n 'G rE 2 A
VILLA DA PRAIA

DE I CL.VSSE
15 Q U A R T A  F E IR A  7 l)0  C O R R E N T E , das duas ás 

tre.s horas da tardo, na jiraça do commercio, por intervenção 
do corretor dc navios A . J. O. Chambien, ê procederá 
da (la muito veleira e bem construída barca pnrtugneza V illa  
da Praia, do lote de 289 tonellada.s forrada, cncavilhada c 
rejn-egada dc cobro, c curvada d« ferro, com todos os seus 
aparelhos, c inaí.s pertences, pronipta a na\cgar, tendo feito 
costado fixo ha dois anno.s. O inventario está patente no cs- 
criptorio do dito corretor, caes do Sodré, n.® 6, c  na praça 
ás noras do costume.

A  dita barca acha-fc fundeada no quadro da alfandega, 
onde pódc ser examinada.

ESPECTACULOS
liKAI. TIIKATHO l»K S. CAIILOS

Hoje 5 (Ic março, om beneficio das escolas do real 
conscVvatorio de Lisboa: opera Barbeiro de Sevilha.

Os bilhetes com data de 27 do fevereiro tOem en­
trada n’csta noite.
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